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1. Propomo-nos neste trabalho estudar as difículdades que
surgiram da leitiira de alguns parágrafos da Crítica da Faculdade de
Julgar de Kant ( 1 ). Difículdades que interessam directamente o quadro
problemático que constitui propnamente o objecto desta dissertacâo, a
saber, a articulacão entre a irregulandade regular do trabalho da natureza
quando ela produz formas belas. e o mesmo tipo de írregulandade que
afecta o movimento das faculdades quando o génio cna o belo artistico.
Não é também a natureza que se manifesta na actividade criadora do
génio? E nos dois casos, não é a unprevisibilidade, a indeterminacão.
talvez mesmo o caos que caracterizam essa irregulandade?
Assim, dois grandes objectivos dingiram o nosso estudo, se bem
que sô o primeiro - por razôes de tempo e de espaco - tenha sido
concretizado:
a) descrever e analisar as irregularidades na producão de formas,
respectivamente naturais e artísticas e compará-las.
b) analisar o modo como a natureza intewem realmente na
actividade criadora do génio. A partir daqui é talvez possível elucidar
conceitos tão importantes na C. F. J. como "índeterminacão" ou "livre
jogo" das faculdades. O tema desta tese é, no fundo: o papel do caos na
formacão das fonnas belas.
Com efeito, três expressôes encontradas no texto kantiano
constituem, essencialmente, o eixo em torno do qual se virá a
desenvolver toda a problemática, sâo elas: "salto", "sem que saibamos
por meio de quê" e "estado caôtico". O nosso ponto de partida
i.
constituiu-se a partir dos conceitos de natureza e génio; procurando
delimitar melhor a causalidade desta "natureza", tentámos: 1. saber
como é que esta natureza "prôdiga" faz para nos apresentar formas que
são constituidas "sem que saibamos por meio de quê"; e 2. saber.
também, o que é que significa estas formas "parecerem" ter sido
produzidas para o "uso estético da nossa faculdade de julgar".
O objectivo deste trabalho pode assrm, inicialmente, ser
compreendido a partir destes dois problemas.
2. Como a presente investigacão nâo visa uma interpreta^ão
global, isto é, uma exposicão das ídeias centrais da C. F. J., pressupôs-
se que estas são já conhecidas. Comecámos por um problema particular,
mesmo que aparentemente pouco ímportante, exposto por Kant no
parágrafo 58. Tratou-se, assim, em primeiro lugar, de saber qual é o
fundamento da explicacao da "livre formacão da natureza". Foi por ele
que se iniciou a nossa investigacão. Há um movimento fundamental, na
producio das formas naturais, que é complexo. Pretendeu-se, pois,
compreender como se articulam as expressôes ( "salto", "estado
caôtico", etc.) que constituem o horizonte deste movimento. Foi,
portanto, através da leitura dos textos da C F. J. que enconnámos uma
possibilidade de pensar esta problemática.
No parágrafo 58, que constitui o cenno da nossa pesquisa, Kant
afirma que ha uma "maneira de explicar" essa "livre formacão da
natureza". Foi sobre ela que incidiu todo o nosso percurso e é com a sua
explicitacão que Kant termina aquele mesmo parágrafo, pois é por ela,
também, que se explica o juízo de gosto. Como diz Kant: "o idealismo da
finalidade no acto de julgar o belo da natureza e da arte [ele] é a única
pressuposicão, sob a qual a Critica pode explicar a possibilidade de um
juízo de gosto, que exige ser válido a priori para todos (sem todavia
fundar sobre conceitos a fînalidade representada no objecto)." (2)
No fundo, trata-se, somente, de uma tarefa de nomea^ão, quer
dizer, de toraar manifesta uma problemática que não é imediatamente
evidente. Os eixos que a cruzam e distinguem são o belo e a natureza. Os
princípios que a orientam: a afinidade e a "complexidade". Mas se a
natureza age e trabalha através do génio. há que compreender uma das
maiores dificuldades do texto: a arte é como uma espécie de "ensaio"
possível da natureza na producão das suas formas. 0 "favor" que a
natureza nos faz, no caso da estética (porque do ponto de vista da
teleologia ela "nâo nos faz nenhum"), é obra de génio. E, portanto, um
favor que ela faz a si mesma na sua infinita capacidade de invencão e que
a nôs nos causa simultaneamente dificuldades e admiracão.
O nosso trabalho orientou-se no sentido de compreender a fonte a
partir da qual se constitui uma forma. A matéria que intervém no
engendramento das formas tem uma natureza prôpna. Como não se
originou a si mesma é preciso também saber como é que ela se forma.
qual é a sua originalidade. qual o seu poder. Teremos, assim, de ter
sempre presentes os exemplos dos parágrafos 22, 58, 80, 81 e 82.
Cristais, chamas, turbilhôes, revolucôes telúricas, etc, sâo os
exemplos e as imagens do "salto" no movimento da narureza. Eles
ilustram de alguma forma o que pretendemos saber. Nestes exemplos a
regularidade/irregularidade está em correlacão com a variedade. a
multiplicidade, a ausência de regra.
s
Em segundo lugar, e de acordo com a perspectiva do parágrafo 80.
é necessário investigar o "estado pnmitivo da terra", isto é, fazer uma
"arqueologia da natureza". Por ela é talvez possível encontrar a matéria
(mais elementar, "primitiva"), de que Kant tinha falado no parágrafo 58 e
esclarecer melhor o significado da "retencâo" que é necessána para a
organizacão e produgão de formas. Importa acrescentar que a esta
referência explicita â "retencao" das maténas está ligada uma lei - a "lei
da afinidade". Dada a sua importância pareceu-nos útil uma nota de
esclarecimento a partir da análise do "Apêndice â Dialéctica
Transcendental" da Crítica da Razâo Pura (3).
Convém dizer que encontrámos no Opus postumum (4) referências
importantes que nos ajudaram a organizar esta problemática. A nocâo de
"forc-a" é um dos aspectos que desenvolvemos. A concepcão de maténa
segundo a fĩsica (em Kant) surge assim com outros contornos.
mostrando-nos mais claramente o que so estava, ainda, em estado de
esboco na C. F. J. .
Esta pesquisa exigiu um esclarecimento maior acerca da "maténa
prima" que é susceptível de todas as formas. Sabemos que é ela que
engendra. cria e inventa segundo uma "certa disposicão original" (5).
Porque não há outra forma de averiguar esse estado primeiro da namreza,
procurou-se o máximo de ngor na investigacão possível. É, justamente,
esse. segundo Kant, o objectivo desta "arqueologia" anunciada no
parágrafo 79 e proposta no 82. Sô ela conseguirá encontrar uma resposta
mediante a qual se explica a namreza desta causalidade que é
fundamento de possibilidade das formas (de todas as formas da
natureza). É tambem possível, por ela, formular uma hipôtese que
justifique globalmente a génese de todas as formas e que possa
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constituir-se como a condi^ão a partir da qual a natureza se organiza, isto
é, uma geogonia.
Com efeito, Kant sente a necessidade de construir uma imagem
ou modelo de uma causalidade global que integre o "salto" (ou o caos)
num quadro geral inteligível. Esta geogonia é um "mito". Não a podemos
confundir com uma cosmogonia pois não se trata da construcão de uma
teoria global da génese de todas as coisas, mas sim de uma "teoria da
[origem da] terra" (5). Se é difícil encontrar uma explicagão global, pois
"não podemos esperar nenhuma certeza" neste campo. isso não significa,
contudo. a sua impossibilidade completa. "Lentamente", diz Kant,
trabalharemos no sentido de enconnar a fundamentacão para a nossa
hipôtese, porque é a prôpna natureza que "nos convida e incita" (7).
Assim a geogonia explicará e ordenará a formacão das primeiras formas.
desde o "estado caôtico" ínicial até âs formas acmais, desde os seres mais
básicos até aos mais complexos e poderá também servir-nos de modelo,
pelo qual, por analogia, compreenderemos a génese das formas na arte.
Depois do trabalho deste "arqueôlogo" surge de facto uma outra ideia de
namreza.
A singularidade do caos, que é o estado imcial de onde sai a
matéria "bmta" (elementar ou pnmeira), consiste no facto das formas
surgirem numa qualquer escala. num tempo e num espaco
indeterminados. Procurámos desenvolver esta questão em duas partes
(pontos 2.2 e 2.3): a primeira consistiu na análise conjunta dos
parágrafos 80 e 82 da C F. J. e também do Op. /?.. A segunda, trata
destes conceitos segundo a moderna física do caos.
Dois aspectos são pois essenciais para esta análise da
"causalidade namral":!. há uma natureza primeira, caôtica; e 2. uma
natureza ordenada. organizada A nossa questão diz respeito ao "salto"
ou "passagem" da primeira para a segunda, na producão de todas as
formas, e que não se pode determinar. Do "estado caôtico" inicial de
onde surgem as formas "ainda pouco conformes a fins", quer dizer, muito
caôticas, até âs formas mais finais, portanto, cada vez menos caôticas
existem "passagens", "transicôes", uma evolucão que não é
necessariamente contínua, um "salto" e um caos que apesar do
aperfeicoamento das formas ao longo do tempo, ainda não cessou.
Justifica-se aqui a introducâo da concepcão moderna do caos ( por
exemplo na física ) pelas suas afinidades, tanto de termos como de
exemplos, com o texto kantiano foi o objecto da nossa exposicão no
ponto 2.3. Encontrámos em Kant descncôes, processos e exemplos muito
prôximos daquilo que acmalmente se estuda. Pareceu-nos por isso útil
indicar algumas das questôes que sao tratadas na modema física do caos.
Entre as duas perspectivas - kantiana e a da física moderna do caos - há
um nexo que ao longo deste trabalho tentámos mdicar: as imagens do
caos poderão ser uma parte dele.
Abordámos, na últrma parte, os efeitos desta investigacão na
problemática geral do jogo das faculdades no juízo estético. Tivemos em
vista a compreensão deste "jogo". na sua concomitante regularidade e
irregularidade, segundo o procedimento anterior: aqui, é no génio e no
gosto que analisámos os diferentes regimes desta irregulandade regular.
Para o esmdo deste último conceito procurou-se uma "analogia"
com o movimento da imaginac-ão. Em certos casos ( por exemplo: o fogo,
as chamas ) a descricâo da percepcão da regularidade sem lei é idêntica
â descri^ão do movimento da imaginacão. Pareceu-nos que para haver
uma ídentidade com a descncão do movimento de formacão inicial das
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formas, deve de alguma forma ser a mesma natureza a "rrabalhar", quer
se trate das formas da natureza quer se trate das formas produzidas pelo
gémo.
A irregularidade, a regularidade, a liberdade, a ausência de regra.
a impossibilidade de fundamentacão em conceitos detenninados, o
"salto", o caos, voltam a estar presentes, no trabalho do génio e do gosto,
na obra-de-arte, no jogo das faculdades. Mais uma vez, parece-nos ser a
mesma "matéria prima" da natureza.
Importa por isso reter sobretudo o seguinte: se, de acordo com
Kant, so há "uma maneira de explicar", isto é, uma "úmca
pressuposicâo", então ela diz respeito somente ao trabalho genial da
namreza. A arte procura uma imagem. um som, uma palavra, uma forma
de expressão qualquer, que dê a "ver", que traduza de uma certa maneira
esta "outra natureza" numa linguagem, inventada, que está para lá da
linguagem. Trata-se de dar a "ver" o que excede. no sensível, a ordem do
sensível, o que ulnapassa os limites do visível.
3. Uma breve nota sobre o método que adoptámos: abandonando
toda e qualquer perspectiva genética - não se analisa o engendramento
dos conceitos no movimento do pensamento kantiano -, escolhemos uma
abordagem estrumral: procura-se mostrar as rela^ôes estrumrais dos
conceitos - "salto", "irregularidade regular", "matéria", "forma", "génio",
"gosto", "jogo" -, quer dizer os lugares que ocupam na estrutura geral do
discurso estético da C F. J. e as suas relacôes (correspondências,
analogias, ídentidades) Como o nosso propôsito era o de fazer aparecer
o caos no processo de formacio de fonnas tanto no campo da arte como
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no da natureza, o método estrutural é o que melhor se presta a um estudo
comparativo. Com efeito, ele permitiu-nos chegar a conclusôes que
esclarecem talvez um certo uso da analogia na C F. J. (v. Conclusâo).
4. A bibliografia é constituida apenas pelas obras citadas e
consultadas, nomeadamente as que tratam directamente o tema da tese.
Esta opcão levou-nos a não referir a bibliografia geral sobre Kant.
Todas as citacoes da C. F. J. serão feitas a partir da traducão
francesa de A. Philonenko, confrontadas mais tarde com a traducão
portuguesa de Antônio Marques.
13
1 . Das formas belas da natureza
14
1.1. Apresentacão do problema
0 ponto de partida deste nosso estudo é o texto do parágrafo 58 da
C F. J.\ Kant afirma aí que existem razôes para podennos pensar num
fundamento a priori qualquer, que nos permita julgar de uma certa
maneira algumas das formas que percepcionamos, a saber. as formas
belas. Propomo-nos, pois, analisar o estatuto deste "fundamento", apesar
de não o podermos captar em conceitos determinados. Assim, neste
parágrafo, existe uma "sô maneira de explicar" este "fundamento": é pelo
"idealismo da fmalidade no acto de julgar o belo da namreza e da arte".
Ele assinala um "acordo que se apresenta a si mesmo, sem fim e por
acaso, mas de carácter final para as necessidades da faculdade de julgar
que concernem â namreza e âs suas fonnas produzidas segundo leis
particulares." (1)
Este "acordo" é então o único princípio da faculdade de julgar
estética e aparece assim descnto na sequência do que Kant tinha dito
antes, a saber, "o juizo deve, reportar-se, esteticamente, somente ao
acordo da representa^âo na imaginacão com os princípios essenciais da
faculdade de julgar no sujeito" (2). quer dizer com os princípios do
entendimento.
A problemática imcia-se deste modo pela averiguacão e
delimitacio claras do que é a natureza do belo na arte e na natureza.
Precisando o sentido destas questôes, nos dois planos, trata-se ao mesmo
tempo de apresentar um movimento da natureza que é como um
movimento das faculdades e um movimento das faculdades que é como
um movimento da namreza. Esmda-se a natureza e a arte neste duplo
movimento que é, podemos dizer. um movimento complexo e mfinito
que se produz em liberdade. isto e e para já, sem determinacão de
conceitos. Nesta medida pode dizer-se que se trata essencialmente aqui
do não esquematizável, do que não é objecto de um conhecimento, não
há ciência dele e por isso mesmo é problemático e problematizável.
Convém dizer, também, que o juízo que aqui está em causa.
precisamente por isso, não é um juízo de conhecimento mas um juízo não
detenninado e não determinante. É um juízo que nasce de uma certa
sensacâo, é subjectivo, quer dizer, é produzido por um jogo livre das
faculdades, portanto, nâo é imediato e ao mesmo tempo é um juízo que é
propriamente pensamento, que exige ser a pnori e válido para todos.
Levanta-se pois uma dificuldade maior neste tipo de juízo ou melhor
nestes juízos: "eles nâo podem absoíutamente ser fundados sobre
conceitos nem por consequência derivados de princípios determinados.
pois se assim fosse rratar-se-ia de juízos lôgicos; mas a representacão
subjectiva da finalidade não deve absolutamente ser o conceito de um
fim. Em compensacão, uma vez que o juízo tem a pretensão de
necessidade. ele pode e deve sempre estar relacionado com um pnncípio
a priori; aqui não se trata senão de um juízo e da possibilidade de tal
pretensão e isso dá ongem a uma crítica racional em busca de um
pnncípio que o funde, embora ele seja indeterminado, ela pode mesmo
conseguir descobri-lo e reconhecê-lo na sua funcão de fundamento
subjectivo e a priori do juízo, ainda que ele não possa nunca produzir
um conceito determinado do objecto." (3)
Existem razôes suficientes para a legitimacão da necessidade e da
universalidade do juízo c, se assim for, há pelo menos um pnncípio que a
autoriza de alguma maneira. O pnncípio em causa é subjectivo, não pode
ser considerado determinante porque resiste â conceptualizacio, ísto é,
opera na ausência de regras.
Para concluir, o que se prova com este "princípio da idealidade da
fmalidade" do belo, na natureza e na arte, que é fundamento do juizo
estético ( sem se saber, ainda, se é mesmo um fundamento na plena
acep^ão da palavra ou se é somente um fundamento do ínfundável ), "é
que no acto de julgar da beieza é em geral em nos mesmos que
procuramos a medida a priori e que quando se trata de julgar se qualquer
coisa é bela ou não, é a faculdade estética de julgar que é ela mesma
legisladora..." (4)
Ora, a questão no início do parágrafo 58 é como já comecamos a
ver, sobre a finalidade deste juízo que é estético. Se este tem um
pnncípio subjectivo. como entender que se discuta aqui acerca da
fmalidade das "belas formacôes do reino da namreza"? Ou existirá entâo
um princípio objectivo nas formas "belas" da natureza9
Antes do parágrafo 58. Kant refere-se já a algumas destas
questôes nomeadamente nos parágrafos 30, 42 e 43. Logo no parágrafo
30, anuncia a necessidade de levantar diversos problemas que dizem
respeito ao belo na natureza, pois, parece-lhe que é preciso saber explicar
como é que a natureza expandiu tão prodigamente a beleza por toda a
parte, mesmo em lugares pouco acessíveis ao homem: "por exemplo(...)
mesmo no fundo do oceano, onde o olho humano (para o qual conmdo a
beleza é final) não chega senão muito raramente e outras questôes deste
género."(5)
Considerando que isto mais não é do que "belas producôes [da
natureza em que ela] se mostra como arte <als Kunst>, não simplesmente
por acaso, mas por assim dizer intencionalmente, segundo uma ordem
legal <nach gesetzmássiger Anordnung> e enquanto finalidade sem fim"
(6); considerando isto. diziamos, encontramos mesmo uma fmalidade
assim como encontramos leis mecânicas no pnncípio de forma^âo dessas
"belas producôes" namrais. Ora como é que as leis mecâmcas da
natureza podem produzir formas belas? A sua necessidade ímplica um
conceito e o belo é o resultado de um jogo livre não determinado por um
conceito.
Vejamos em primeiro lugar o que e esta finalidade, que é para
mais "sem fim" (analisaremos em seguida o mecamsmo que produz estas
leis). A fmalidade é "a causalidade de um conceito relativamente ao seu
objecto (...). Mas um objecto ou um estado de espínto ou ainda um acto,
é dito final, mesmo quando a sua possibilidade não suponha
necessariamente a representacao de um fim, pela simples razâo que nos
nâo podemos explicar e compreender esta possibilidade, senão na medida
em que admitimos para o seu fundamento uma causalidade segundo fins,
quer dizer uma vontade que tivesse ordenado a disposicjĩo segundo a
representacão de uma certa regra. A finalidade pode então ser sem fim
<Die Zweckmássijkeit kann also ohne Zweck sein>, na medida em que
nos não colocamos as causas desta forma numa vontade,(...) Assim nos
podemos pelo menos observar uma fínalidade do ponto de vista da
forma, sem colocar no seu fundamento um fim (como sendo a matéria do
nexus finaîis) e notá-la nos objectos, embora de nenhum outro modo
senão somente por reflexao." (7)
Procuramos namralmente em nôs proprios esta fínalidade que
afinal é sem fim. porque nao a encontramos em parte alguma ou
simplesmente porque nos aparece na natureza em linguagem cifrada.
Como sabemos então, verdadeiramente, o que as belas formas são? E
acrescentamos que, precisamos de o saber porque a namreza mostra
mesmo nas producôes que nos julgamos belas essa finalidade sem fim.
Ainda no parágrafo 42, se explica que, por exemplo. "os atrativos
na namreza bela, que são por assim dizer frequentemente confundidos
com a bela forma, pertencem ou a mod1f1ca9c.es de luz (na colora^ão) ou
do som (nos tons). Com efeito são as únicas sensacôes que não permitem
somente um sentimento sensível. mas também reílexâo sobre a forma
destas modificagôes dos sentidos e assim compreendem uma espécie de
linguagem que aproxrma a natureza de nos e que parece possuir uma
significa^ão mais alta." (8) Uma linguagem "cifrada" (9).
Trata-se aqui de sensacôes que permitem um "sentimento
sensível" e para sermos mais exactos, o que elas permitem, na verdade, é
a reflexâo. Tal como a refiexão. permite a percep^ão de uma finalidade
dos objectos de que se abstraiu o conceito restando apenas a forma. Uma
finalidade sem fim.
Estamos apenas a apresentar o problema para o qual Kant procura
uma verdadeira explica^ão. Parece-lhe mesmo que é necessário e
fundamental procurar uma "verdadeira explicacão da linguagem cifrada.
pela qual a natureza nos fala simbolicamente nas suas belas fonnas." (10)
A estética move-se, pois, sobre um plano profundo da natureza, o
plano do ainda não determinado, do absolutamente originário. daquele a
partir do qual apenas podemos reflectir. Provavelmente o fundamental
destas questôes centra-se na relacão íntima da namreza consigo propria,
quer dizer, nesta linguagem cifrada que procuramos a todo o instante
decifrar porque pensamos que lá se encontra uma regra escondida, não
determinada que nos impede o conhecimento mas permite a reflexão.
É verdade que se pode admitir que as "belas forma^Ôes do reino
da natureza organizada" tenham uma existência que por assim dizer
parece escolhida para o nosso gosto Sabemos, no entanto, que Kant não
está de acordo com esta ideia, é mesmo para ele uma admissão inútil, não
"somente a razão, segundo a sua máxima, que é a de evitar o mais
possível a inútil multiplica^ão de princípios. se opôe a esta tese" (11) por
um lado, mas também porque a prôpria natureza se lhe opôe. Quanto a
esta última, o que se pode constatar, neste senrido, é que as suas livres
pr0du9c.es mostram uma tendência mecânica de produ^ão de formas, que
de facto parecem feitas para 0 "uso estético da nossa faculdade de
julgar". Há um mecamsmo da natureza e s6 ele parece necessáno. Por
aqui tentaremos a elucida^ão da pergunta que atrás colocamos, a saber,
como é que de uma necessidade e uma causalidade naturais podem
nascer formas livres e formas que são belas.
Não há aparentemente a "mais pequena razão para supor que seja
necessário (...) outra coisa que 0 seu mecanismo. simplesmente como
natureza, para que estas formas sejam finais para 0 nosso juízo, sem
mesmo que uma Ideia se encontre no seu fundamento." (12)
Com efeito, no parágrafo 58 mostra-se que a natureza, nas suas
forma^Ôes livres, tem uma "tendência" mecânica para a producão das
formas. Ora, pelo que nos vrmos existe esta "tendência" e mais qualquer
coisa. A elucida^ão deste "qualquer coisa" não é simples, na verdade ele
aparece aqui como 0 que é misterioso e insondável. Não podemos provar
a impossibilidade da produc-ão de produtos organizados da natureza pelo
simples mecanismo, pois não sabemos da infinita multiplicidade de leis
namrais particulares e, ao mesmo tempo, é índubitável que pelas nossas
faculdades de conhecer 0 que sabemos do mecanismo da natureza não
pode fomecer nenhum fundamento de explica^ão para a producâo dos
seres organizados (13). Por isso, observa Kant: "é para a.facu!dade de
julgar reflexiva um pnncípio justo <de dever> conceber para a liga^âo
tão manifesta das coisas segundo causas finais, uma causalidade diferente
do mecanismo" (14).
Na verdade, nao sabemos quase nada sobre o mecanismo da
natureza. Sabemos que por si so é necessário mas, não é suficiente para
se poder pensar a possibilidade de um ser organizado. Mas não chega. A
análise não está ainda completa. Podemos para já dizer que há um
simples mecanismo segundo o qual as foimas da natureza se produzem (o
que não se pode é afirmar que elas so são possíveis desta maneira).
Sabemos ainda que este mecanismo e condi^ão para um conhecimento
verdadeiro da natureza, assim como condi^ão essencial da arte (15). Não
há contradi^ão aqui, mas pressente-se a necessidade de procurar um
pnncípio diferente, provavelmente ignorante de si mesmo. "Ora como é
uma coisa índeterininada e para a nossa razão é também para sempre
índeterminável o grau de ac^ão do mecanismo da natureza como meio
para toda a inten^ão final (...). não sabemos até onde vai este modo de
explica^ão mecânica que e para nôs possível; é somente certo que por
muito longe que o tentemos perseguir, ele será sempre insuficiente..."
(16).
Sem dúvida, importa infimtamente (é no início do parágrafo 78
que Kant o diz) "â razão não negligenciar o mecanismo da natureza nas
suas produ^ôes e não deixar de lado a explica^ão das mesmas, porque
sem ele não poderemos compreender nada da nahireza das coisas." (17)
Em consequência, o mecanismo não é suficiente. mas por outro lado nao
deve ser negligenciável. É por ele também que de alguma forma
compreendemos a "natureza das coisas".
Resulta daqui que, já no final da Crítica da Faculdade de Julgar
teleolôgica, no parágrafo 80. Kant explique que "o direito de procurar um
tipo de explica^ão simplesmente mecânico de todos os produtos da
natureza é em si absolutamente ilimitado; mas o poder de o conseguirmos
desta última maneira, é, segundo a constitui^ão do nosso entendimento.
na medida em que se ocupa de coisas como fins naturais, não somente
muito limitado <beschránkt>, mas também claramente delimitado
<begrenzt>"(18).
Neste contexto, e segundo o que estamos a analisar, o que
encontramos é um conceito índefinido de um ftmdamento que torna
possível o juízo estético sobre a natureza. Fundamento que seria como
que um fundo da namreza para o qual não há propriamente um princípio
de explica^ão, mas para o qual será, eventualmente, necessário
procurarmos um esclarecimento. Diferentemente de uma prova, esta
exigência anuncia-se de tal modo que talvez sô possa ser indicada e
nunca conhecida de foima deteiminada.
Se nenhum dos sistemas citados por Kant (o Idealismo, o
Racionalismo, o Hilozoismo, o Teismo) realiza aquilo que afuma, se
nenhuma destas explica^Ôes é satisfatoria, o que é que Kant tem em
vista9
Brevemente, Kant diz que o princípio do mecanismo da namreza e
o da causalidade da mesma se articulam num único princípio superior.
Na verdade. este último s6 pode ser indicado, porque a regra está mesmo
escondida, a sua validade é. por conseguinte, para nos simplesmente
subjectiva. O princípio de quc estamos a falar nâo é senão o "substrato
supra-sensível da natureza do qual nada podemos determinar de positivo.
a não ser que é <das Wesen> o ser em si. do qual não conhecemos senão
o fenomeno." (19)
Confrontemos este resultado com a explica^ão final do parágrafo
81. Aí, Kant introduz aquilo que lhe parece ser a vantagem da Epigénese
e que consiste unicamente numa disposi^ão originária para a
organiza^ão. Convém dizer, que se procura aqui retirar toda a explica^ão
fisica para as diversas foima^ôes da maténa organizada. Parece a Kant, e
de acordo com o anatomista que o influenciou (Joh. Friedr. Blumenbach
-1752-1848) e a quem ele dá razão. que é "absurdo que a matéria bruta se
tenha formado a si mesma originanamente segundo leis mecâmcas, que a
vida tenha podido brotar da namreza do que é ínanimado <Leblos>, e que
a matéria tenha podido ela mesma tomar a forma de uma finalidade que a
si mesma se conserva; todavia sob este princípio insondável para nos de
uma organizacão originária, ele deixa ao mecanismo da namreza uma
parte indeterminável, mas ao mesmo tempo, contudo, impossível de
desconhecer, e a esta faculdade da maténa num corpo organizado
(diferentemente da for^a de fonna^ão <Bildungskraft> simplesmente
mecânica, que geralmente lhe pertence) ele chamou-lhe tendência
formadora <Bildunstrieb> (ela estaria por assim dizer sob a direc^ão
superior da primeira e receberia as suas instru^ôes)" (20)
Então como se formou a matéria? Voltamos depois deste longo
parêntesis â análise do problema que nos interessa verdadeiramente aqui:
de onde nascem as formas livres (que achamos belas)? Haverá um
princípio namral da sua génese que explique a sua beleza0 Mas esta não
admite um princípio objectivo. Haverá então uma causalidade namral das
formas tal que a sua percep^ão suscite uma reflexão (e um jogo livre das
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faculdades) que conduza a um juízo estético do tipo: "são formas belas"0
Que tipo de "causalidade" será esta. já que não pode ser nem apenas
mecânica nem apenas final9
Mas, existem outras obscundades relacionadas com estas, por
exemplo: como podemos n6s saber alguma coisa acerca da natureza das
formas, se há qualquer coisa de índeterminável no mecanismo?
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1.2. Ausência de mediacão no engendramento das formas
Irregularidade e regularidade. Cristais e chamas
Retomando a problemática, importa lembrar mais uma vez que das
questoes já colocadas interessam essencialmente as que dizem respeito âs
belas forma^ôes da namreza (mais propnamente, å sua matéria): 1- Que
matéria intervem na forma^âo natural do belo? 2- Qual o processo
envolvido neste engendramento das formas'7
Convém explicitar o que Kant entende por "forma^ão livre da
natureza" (1): "é aquela pela qual a partir de um fluido em repouso, seja
por volatiliza^ão. seja por separa^âo de uma parte deste (algumas vezes o
calorico somente), a parte restante solidificando-se toma uma figura ou
uma textura determinada, que é diferente de acordo com a diferen^a
específica das maténas e que é exactamente a mesma se elas são
idênticas." (2)
A fonte a partir da qual se constimi uma foima, um coipo, é um
fluido. Tem então de pressupor-se o que é um verdaderro fluido, pois é
nele que a matéria se dissolve mteiramente. Há aqui uma
"complexidade"(3) porque não se trata de uma simples mismra das partes
solidas em suspensão. Pelo conrrário "a forma^âo realiza-se por
precipitacão, quer dizer por uma solidifica^ão repentina e não por uma
passagem progressiva do estado líquido ao estado solido, é por assim
dizer por um salto e chamamos também cristaliza^ão a esta
passagem."(4)
É preciso saber o que é um fluido mas ao mesmo tempo é preciso
saber o que é esta matéria formadora. ísto é, que diferenc-a ou diferen^as
encontramos entre um fluido e a matéria fonnadora?
Fluidos são substâncias, são líquidos, são gases. Diz-se do que flui
que é o que brota, inompe, nasce, produz-se e produz. É um movimento
(que se apresenta) ou são infinitos movimentos. É no entanto uma
presen^a do mundo, de um mundo que parece manifestar-se
(naturalmente) espontaneamente e que manifesta o que é mais secreto e
mais íntimo. Uma certa disposi^âo da natureza. que nem sempre sabe de
si mesma, como se fosse uma disposi^ão cega.
Para responder â pergunta sobre o que é um verdadeiro fluido,
ainda neste parágrafo, Kant explica que há uma matéria fluida que é a
mais antiga, mesmo mais antiga que a matéria sôlida: "as plantas como os
corpos dos animais fonnam-se a partir de uma matéria alimentar líquida
assim como esta se forma ela mesma em repouso, certamente segundo
uma certa disposi^ão original dirigida a fins..." (5). Mas mais adiante
supôe que, para além disto, é possível que esta forma^ão livre tenha
alguma rela^âo com o que ele chama : "lei universal da afinidade das
matérias" (6).
Distingue pois, fundamentalmente, duas fases na forma^ão das
formas a partir do fluido pnmordial: 1. uma "separa^ão" das suas partes;
2. uma "solidifica^ão" que é uma "precipita^ão" e que não ocone por
uma "passagem progressiva" ou por uma "simples mismra das partes",
mas por um "salto" que escapa âs leis mecânicas da namreza. Forma-se a
matéria livTemente segundo uma lei universal de afinidade. De notar
desdc já quc Kant sc rcfcrc explicitamcnte a uma "retcnvão" das maténas
que caracteriza este processo de "precipita^âo". A namreza retem do
fluido primordial o que lhe é necessáno para a organiza^ão das foimas.
Estas duas fases na verdade não se sucedem uma å outra mas são
concomitantes. é na solidifica^âo que se passa do estado liquido ao
solido, no entanto este último so surge porque as matérias se "dissolvem
perfeitamente" e não se misturam simplesmente. quer dizer as maténas
"dissolvem-se" num "salto", por uma "união repentina".
Em suma, para além da maténa alimentar líquida que é foimadora.
"enquanto se forma em repouso" e de uma certa maneira, também
solidificando-se ou precipitando-se, as forma^Ôes realizam-se
"livremente segundo a lei umversal da afinidade das maténas." (7) Na
verdade, não há aqui um processo que seja gradual e compreensível na
sua totalidade, pois afinal não se sabe qual a "media^ão" que permite
realmente a forma^ão: diz Kant que aí há um "salto" (8).
Deste modo, sabemos que a forma^ão em geral ocone por
"solidifica^ão rápida" (repentinamente, não progressivamente), "como
que por um salto". Noutras formacôes e de "acordo com a diversidade
específica das matérias", "sabe-se lá por que media^ão" (9).
Nestas forma^ôes intervêm o "fluido" e a "solidifica^ão", assim
como a "lei universal da afinidade das matérias". Na C R. P., no
"Apêndice å Dialéctica Transcendental", como já vimos (10), tinha-se
esclarecido que esta "lei" era uma simples ideia, indicadora (11). Neste
sentido, so pode funcionar como princípio heurístico e por isso mesmo é,
de qualquer modo, absolutamente fundamental. Pode concluir-se, assim,
que intervêm matérias, processos e "leis" mais ou menos desconhecidas,
pois so temos delas "indica^ão". Mostram-se mas nao é possível a sua
demonstrac-ão.
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Como se podem então pensar estas forma^ôes? Quer dizer: como
oconem estas f0rma9c.es livres "no reino da namreza organizada"?
Sabemos que nada sabemos destas "media^ôes" e, no entanto, da
descri^ão que Kant faz da "forma^ão livre" surgem dois conceitos
implícitos - Diferen^a e Identidade - segundo os quais as matérias
diversas se separam ou unem. Mais uma vez. as formas surgem por
"uniâo repentina". Como se por uma disposi^ão qualquer "ínsondável",
num "salto", se percebessem afinidades, quer dizer, como se de uma certa
maneira pela diferenc-a pudessem surgir semelhan^as a partir das quais se
ganharia "figura ou texmra determinada" (12), ídentidade. forma.
O problema aqui é o mesmo, quer falemos do fluido pnmordial e
a partir dele da "solidifica^ão" súbita, quer falemos da "lei universal da
afinidade das maténas". a saber, como é que na diversidade e na
diferen^a das matérias, que encontramos a todo o instante, existe uma
qualquer possibilidade de hga^ão necessária? Como é que é possível
encontrar identidade no que é especificamente diferente? Qual é o
processo que preside â constitui^ão de uma tal identidade, quer dizer, de
uma fonna?
Temos então um primeiro problema - a formac-ão livre da
natureza, a natureza das formas, os processos envolvidos - que se alarga,
como já come^amos a ver, se considerarmos que estas formas "parecem
ter sido feitas para o uso estético da nossa faculdade de julgar." (13)
A "percep^âo" que temos quando julgamos uma forma é
confinada, dentro de certos limites. pois sempre comparamos,
reconhecemos, descobrimos afinidades. regularidades.
Nesta zona indecisa do "salto" ou do "sem que saibamos por meio
de quê", onde o que come^a desaparece, transformando-se, dando lugar a
outra coisa, confundem-se movimento e repouso, separa^ão e união.
interior e exterior (14), disposi^ão, receptividade e cna^ão, natureza e
génio. Seja qual for a "media^âo", e do engendramento, da cria^ão de
formas que se trata. Engendra-se uma outra namreza a partir de uma a
que podemos chamar primeira ou primordial e não sabemos qual é.
Também não sabemos o que é que dá "passagem" para esta segunda
narureza, se é que lhe podemos chamar assim. De onde úrompe a vida,
também podemos perguntar?
A foima^ão é aqui descrita como uma "transi^ão de estado".
Ocone não de modo progressivo como já vimos, mas "como que por um
salto", a esta "passagem", a esta "transi^ão" chama Kant também
"cristaliza^ão". Neste movimento não progressivo, do líquido para o
cnstalino (que podemos entender que é prévio å forma^ão dos
organismos), oconem transforma^ôes múltiplas para as quais não há uma
deteimina^ão completa. Existe ao mesmo tempo qualquer coisa que
resiste â transfonna^ão, que nos escapa, talvez o "calôrico" somente (diz
algumas vezes Kant). De qualquer modo. da transi^ão do estado inicial
até â forma cristalina final, geométrica e regulai, deconem
transforma^Ôes e um tempo mistenosos.
Os cristais apresentam-se de tal forma nas suas estrumras regradas
e aparentemente determinadas que surpreende como é possível que na
natureza, espontaneamente, se desenvolvam fonnas regulares tão belas.
Se o cristal na sua fonna acabada e estável, da sua forma anterior já não
podemos dizer o mesmo. Convém explicitar a maneira como a física
moderna descreve o processo de forma^âo dos cnstais: isso ajudará a
nossa leitura de Kant e, em particular, do "salto" a que ele se refere.
O estado cristalino não se manifesta apenas em substâncias que
existem já em estado sálido. mas também naquelas que, existindo em
fase líquida ou gasosa, possam vn a solidificar. Nestas duas últimas, no
entanto, existem algumas características a assinalar. Se o estado sôlido é
bem delimitado, quer dizer, de acordo com regras bem deteiminadas, na
fase líquida observa-se pelo contiáno um maior grau de liberdade de
movimentos que se amplificam (15) na fase gasosa. Nesta última, os
graus de liberdade dos movimentos são imensos e imprevisíveis.
Assim. encontramos nos líquidos, e pnncipalmente nos gases, uma
fluidez significativa. Não se tratando aqui de explorar o problema da
estrutura e propriedades dos líquidos e gases, convém dizer ainda que a
delimita^ão do estado sôlido se deve ao facto da agita^ão das partículas
ser muito limitada; há uma certa vibra^ão, mas em torno de pontos
determinados pelas liga^ôes entre elas o que de certo modo justifica a
regularidade das formas cristalinas. Nos líquidos. porém. as partículas
vibram em torno de certos pontos com a diferen^a de não se manterem
fixos, embora mantenham, sensivelmente, as suas distâncias múmas.
Finalmente, nos gases as partículas constimintes deslocam-se
desordenadamente, chocam umas com as outras. mudando de direc^ão e
sentido. Os movimentos são completamente desordenados, aleatôrios.
A cristaliza^ão surge. assim, de metamoifoses bruscas,
ftansforma^ôes e altera^ôes misteriosas. E a elas que, no fundo, se refere
Kant quando define o "salto". No líquido têm de dissolver-se
"inteiramente as matérias", agitam-se, repousam. Evaporam-se os
líquidos lentamente, há aquecimento e anefecimento. Segundo a
"diversidade das matérias", assim, o processo. O tempo da cnstaliza^ão
continua a ser desconhecido. Nâo sabemos por exemplo qual a
velocidade na qual a fusâo ocone. É uma "uniao repentina", uma
"solidifica^ão rápida". Que instante é este? Qual a rapidez?
Na verdade, qual é a varia^ão da velocidade num movimento deste
tipo? Num movimento inegular a velocidade varia, oscila, mas também a
direc^ão e o sentido variam. Não sabemos é como. Sabemos que a
velocidade é diferente em cada caso, mas desconhecemos o tempo em
que se desenrolam e desenvolvem os múltiplos processos.
Resulta daqui, que esta regulandade surge, podemos dizer, de
informuláveis inegulandades.
Encontramos no parágrafo 58 alguns exemplos diferentes do
processo de "cristaliza^ão". A água que se transforma em gelo, os cristais
de neve, diferentemente na estrumra, mas, ainda assim com uma
"afmidade", os metais. "muitos sais e pedras, que possuem figuras de
cnstais, formam-se [também] sem que saibamos por meio de quê"(16).
Seja como for, sabemos descrever vagamente as passagens (movimento e
repouso, união e separa^ão), sabemos dos estados (gasoso, líquido e
sôlido). Dos movimentos da namreza onde tudo acontece de modo
súbito, repentino, inegular, desses, pelo contrário, pouco ou nada
sabemos. É o que acontece com esta passagem de um estado para ourro,
que ocone num tempo que não sabemos qual é. Num momento dado, por
exemplo, o líquido já não é líquido mas também não é sôlido. É um
ponto crítico de onde podem surgir múltiplos processos diversos,
índeterminados.
Nestas transi^ôes, não progressivas, a namreza afirma o seu poder
de transforma^ão e cria^ão, capaz não sô de rrregualaridade, "salto".
desordem, mas também capaz de regularidade, ordem, haimonia,
"media^ôes".
É notável a diferen^a entre a prôpna transi^ão, onde há um tempo
indeterminável criador de estrumras e movimentos, onde há, portanto,
actividade, desenvolvimento e também nâo- regularidade, e o estado
final, o processo acabado, cnstalizado, sem actividade, sem movimento.
Uma vez formado, o cnstal pennanece índefimdamente em
equilíbrio. Tal equilíbrio, estabilidade e ordem, destacam-se
imediatamente na desordem das coisas naturais. Estas formas regulares
ao mesmo tempo insolitas espantam-nos.
Podemos concluir em primeiro lugar. que é em circunstâncias de
não-equilíbrio, de não-regulandade, que parecem oconer as
transfonna^ôes fundamentais da natureza e das formas. Em segundo
lugar, os cristais, com as suas fotmas regulares, que se destacam na
desordem das coisas naturais. despertam em nos uma certa disposi^ão.
Gostamos de contemplar esta variedade de formas harmoniosas, dá-nos
prazer.
Um prazer que "é puramente contemplativo" (17) para o qual não
temos qualquer deteimina^ão completa, assim como não a temos no caso
das formas. Existem "media^ôes", das quais não sabemos nada, existem
nesta regularidade e harmonia regras escondidas que nos escapam.
Nestas formas bem configuradas, associam-se, finalmente,
regularidade e inegularidade. Temos uma percep^ão da regularidade e
ela parece fascinar-nos, mas também é verdade que quando somos
despertados por quebras, partes desiguais, intervalos, fracmras,
dissimetrias. etc, também elas nos deixam num estado de espírito
particular, também elas nos aftaem: como "o canto dos pássaros, que nos
não podemos submeter a nenhuma regra musical, parece conter mais
liberdade e por essa razão conter mais para o gosto que o canto humano
que é executado segundo todas as regras da arte musical, é que nos
cansamos muito mais rapidamente deste último, quando é repetido muitas
vezes e longamente." (18)
Nas mudan^as súbitas. imprevistas, nas curvas e sombras, nas
dobras e contrastes. há qualquer coisa que "entretem" a nossa
imagina^ão. Destas "passagens" enigmáticas. que são movimentos livres
da namreza, surge uma multiplicidade ainda não deteiminada, portanto,
indeterminada, que nos "desperta", que "impressiona o olhar". É o que
conclui Kant no fim do parágrafo 22 da C. F. J. :
"
a visão das figuras
mutáveis de um fogo de lareira ou de um nacho murmurejante, as quais
não constimem nenhuma beleza, todavia comportam um atrativo para a
faculdade da imagina^ão, porque entretêm o seu livre jogo." (19)
Encontramos, assim, alguns pontos comuns entre os exemplos dos
parágrafos 22 e 58 da C. F. J.\ a regulandade e a inegularidade que
encontramos em determinados fenômenos e movimentos da namreza
produzem em nos um estado de espírito, uma disposi^âo para a
contempla^ão ou um sentimento análogo. Os cristais pela sua
inegulandade na regularidade, as chamas da lareira e os remoinhos no
nacho pela sua regularidade sem lei, pela regulandade na inegularidade.
Kant faz distin^ão entre objectos belos e belas aparências de
objectos (os atrativos), por isso distingue também o estado de espírito em
que cada um nos deixa. "N6s demoramo-nos na contempla^ão do belo,
porque esta contempla^ão fortalece e reproduz-se a si propria: este caso é
análogo (mas não idêntico) åquela demora na qual um atrativo na
representa^ão do objecto desperta contmuamente a aten^ão enquanto o
espírito é passivo." (20)
Apesar das diferen^as Kant reconhece a possibilidade de analogia
entre estes estados e também reconhece que no equívoco criado entre
"objectos belos e belas aparências dos objectos", como em muitos outros
existe
"
todavia alguma coisa de verdadeiro" (21).
Deste modo, o fogo e os remoinhos não sendo objectos belos. têm
qualquer coisa que desperta e ocupa a nossa faculdade da ímaginacão.
Esse qualquer coisa é possivelmente a multiplicidade, a diversidade que
"impressiona o olhar".
A visão das figuras instáveis, mutáveis, das chamas, diz Kant,
impressiona o olhar pela sua multiplicidade e ocupa o espírito porque ele
é continuamente despertado por um certo movimento, produzem então,
por isso, um certo encantamento.
Estas formas moveis, variáveis, parecem não ter nenhuma
sigmfica^ão que possa suscitar a aten^ão e no entanto ocupam a
imagina^ão de tal forma que ela mergulha em medita^ão. Esta análise é
já feita por Kant a proposito do mesmo problema no parágrafo 30 da
Antropologia do ponto de vista pragmático (22). Aqui vai mais longe.
pois pretende dar conta das razôes: "Eis, o que parece a causa deste
fenômeno: quando uma multiplicidade. íncapaz de atrair sobre si alguma
aten^ão, desvia os sentidos de uma impressão mais forte, o pensamento
não é simplesmente facilitado, mas é também vivificado na medida em
que ele precisa de uma imagina^ão mais tensa e mais refor^ada para
fornecer uma matéria âs representa^ôes do seu entendimento." (23) Para
Kant, aparentemente, esta e a causa do fenômeno. Pelo menos é esta a
explica^âo que nos fornece, com a descri^ão dos movimentos de imagens
(a proposito do movimento das faculdades), no parágrafo 30 daÆ p. v. p.
O que é que realmente nos acontece diante de um fogo na lareira?
Ficamos certamente com uma disposi^ão fora do comum, a que podemos
chamar encantamento ou medita^ão. de algum modo o que parece mesmo
é que ficamos num estado de ligeira hipnose. É preciso então analisar.
em primeiro lugar, o que é que neste fenomeno é pregnante de tal foima
que provoca em nôs mais qualquer coisa que as simples sensa^ôes.
O fogo a crepitar na larerra e ao mesmo tempo regular e megular.
Observamos também aqui um processo de transfoima^ão repentmo que
parece contraditorio. Quando olhamos um fogo na lareira, sabemos que é
um fogo "domesticado", regular, equilibrado, sem liberdade. Está
confmado âquele lugar. As chamas são ora pequenas ora maiores, mas
têm uma regulandade, isto é. não têm liberdade de se propagarem
infinitamente e no entanto obseivamos nelas um movimento, uma
varia^ão, ritmos que são infinitos. Elas sustentam-se e suspendem-se. A
foima de uma chama num instante dado e a forma seguinte são
diferentes, alteram-se, mudam. 0 que se segue não sabemos o que é. Há
um momento, em que a chama se "quebra", já não é chama, aquela
chama, mas também não podemos saber ainda o que vai ser. Também
aqui existem transi^ôes não conceptualizaveis, indetenmnáveis.
Aparentemente, é certo que, desta renova^ão resulta um lume
novo. Diante deste fogo ficamos absortos, diante destas fonnas que
parecem não ter significa^ão alguma procuramos ver qualquer coisa.
Haimonia e desannonia. limitado e ilimitado, fogo determinado e
indeteiminado ao mesmo tempo. A chama é o limite do movimento, mas
as mudan^as internas sao rápidas, alternadas. flutuantes. inconstantes,
etc. (assinalando-se que não sabemos nada dos processos ínvisíveis que
aí ocorrem). Podemos dizer, usando algumas metáforas, que mergulha-
mos num caos, num caos de imagens. 0 que temos na realidade é um
movimento que é livre e indeterminado, sem lei. Talvez por isso se diga
que o fogo da lareira tem de ser vigiado. Se ele fosse somente regular,
porquê vigiá-lo'7
Há medida neste fogo, mas também há outra coisa. Pode apagar-se
ou atear-se demais. quer dizer, sem lei, desmesuradamente Neste ultimo
caso é preciso encontrar uma medida, uma regularidade. E há
regularidade. Há limita^ão, mas os movimentos que "tra^am" os
contornos das chamas são infinitos. De cada vez, na regularidade
pretendida e ate observável, encontramos rupturas. Ha sempre um prestes
a acontecer, um "salto" que transforma repentinamente a fogueira em
cinzas ou quase imediatamente numa fogueira imensa. sem propor^ôes.
Pode dizer-se sempre mais deste fogo, de tal forma ele é múltiplo
e complexo. Estar imoveí. parado, suspenso e nessa imobilidade
existirem mudan^as, movimentos, dizer isto pode ser um lugar comum.
Dizer que nada é fixo é outro. Apesar desta análise â superfície,
encontramos um estado de coisas que designamos por "transforma^ão
constante" e que na sua fluidez tem qualquer coisa incompreensível, que
não é possível apreender, que escapa.
A multiplicidade. a mutabilidade, que primeiro caracteriza este
fenômeno é movimento, movimento que é a essência, a matéria desta
transmuta^ão. Movimento amplificado, ritmado e configurado no tempo
e no espa^o. Tudo parece insignificante, quer dizer, sem significa^ão e ao
mesmo tempo todos os pontos são interessantes: a ponta da chama, a cor
que é sempre diferente e parece igual, o som do crepitar intcrvalado,
quebrado, quase inexistente, os contornos, as vana^ôes mímmas. o fumo
que se dissipa, etc.
Na verdade, nesta análise não se podem menosprezar as
singularidades, as particulandades, as direc^ôes e os sentidos do
movimento porque exrstem infmitas possibilidades de combina^ão e
configura^ão dentro da já deteiminada configura^ão que é a larerra.
Assim, o que encontramos, neste confínamento e qualquer coisa de
aleatorio, melhor, de imprevisível (24).
De facto, o que é que sabemos mesmo da forma da chama num
instante e no ínstante seguinte9 É a mesma chama ou é sempre outra?
Nas chamas, aparentemente regulares, que contemplamos na
lareira existem, com certeza, movimentos e formas muito para além
daquilo que podemos imaginar e observar ser posssível. No ínfimo
mundo, no microscôpico, existem sem que o nosso olhar alcance,
conentes de ar, invisíveis, que contribuem para este equilíbrio/desi-
quilíbno, para a existência de zonas de varia^âo das chamas. Podemos
encontrar outros exemplos, mas a verdade é que encontramos mesmo
zonas de instabilidade e nelas observamos, também, que ocone uma
maior "vivifíca^ão", c o caso das chamas num certo momento.
Nenhuma das opera^ôes aqui descritas está suficientemente
decifrada, nenhum dos exemplos foi totalmente mostrado, elas e eles
consrituem problemas. Viu-se somente que dentro do natural acontece
uma ruptura com o prôprio namral, é da sua propria namreza. Sem lei,
sem se saber como, porque a regra está escondida, constatamos um
movimento no fogo que é regular; mas complexo: um movimento sem
regra, regulado.
37
As imagens cristalinas e as chamas têm algo em comum: a
"passagem" de um estado para outro, a multiplicidade, dos pontos
criticos até å regularidade. Os outros exemplos citados, turbilhôes e
remoinhos, seguem o mesmo processo: o que é que acontece quando de
um riacho "calmo" se passa para águas agitadas com mrbilhôes e
remoinhos?
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2. Geogonia e caos
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2.1. A matéria que engendra as formas
Cabe agora procurar delimitar melhor a natureza da maténa que
intervem no engendramento das formas. Examinando a no^âo de matéria
na C F. J., verificamos que:
1- A matéria "já tem que ser pressuposta" (1), se estamos a falar
de uma matéria organizada ou então snnplesmente porque ela tem de
intervir sempre na constitui^ão dos corpos. o que não torna, no entanto,
esta primeira explica^ão mais compreensivel.
2- A matéria é por outro lado "uma multiplicidade de coisas.
incapaz de fornecer uma unidade determinada de composi^ão" (2). Esta
ideia está já presente na introdu^ão â C F. J. (3) quando Kant refere a
diferen^a específíca das leis empíncas que, diz ele, pode ser tão grande
que torna "impossível para o nosso entendimento descobnr nela uma
ordem compreensível, (...) e de fazer de uma matéria tão confusa para
nôs (na verdade infimtamente diversa e que não se adequa â capacidade
do nosso espírito) uma expenência coerente." (4)
3- Se ela é já "organizada" e portanto conduz
"
ao conceito de si
como um fim namral" (5), dela pode retirar-se "toda a explica^âo
física"(6) das forma^ôes. Já ftnhamos visto este aspecto quando tratamos
da questão da Epigénese. Mas, considerando Kant, para além disto, a
matéria enquanto o mais baixo estrato da natureza, enquanto "matéria
bnita" (7), considera também que ela não pode ter-se formado sozinha,
não lhe parece admissível, como já tinhamos visto antes, que ela tenha
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podido desenvolver-se a si mesma (8). Se assim é, será que podemos
procurar uma explica^ão "racional", quer dizer, perguntar pelo pnncípio
"insondável" e misterioso que preside ínicialmente â (e impulsiona a )
foima^ão? A resposta mais simples parece ser afirmativa. Comprovam-
no algumas explicita^ôes de Kant, por exemplo a que se refere â
necessidade de fazer uma "arqueologia da natureza" (9) ou amda as
referências que faz logo no ínicio do parágrafo 80 acerca daquele que
investiga a natureza, existindo em ambos a mesma necessidade de
resposta e a mesma necessidade de a questionar (10).
Em suma, podemos pensar numa "matéria organizada" mas não
sabemos bem o que é a "matéria bruta", por isso precisamos, ainda que
lentamente (e hipoteticamente), de investigar tanto quanto possível até ao
"estado pnmitivo da tena". Acontece que Kant se refere, várias vezes, a
este estado pnmitivo como um estado caôtico. Neste contexto, mesmo
sem ainda dispormos de todos os elementos para a discussão, podemos já
perguntar se há lugar na concep^ão mecânica da C. F. J. para se poder
pensar um "estado caôtico" inicial que perspective uma explica^ao
razoável para a forma^ão das pnmeiras formas do universo.
4- Sabemos já, da análise do parágrafo 58, de um certo processo
da natureza. E também dos parágrafos 64 e 65, sabemos de uma
"originalidade" da maténa, isto é, de um poder da matéria (11). Esta tem
o poder de se "separar" e "escapar-se" ("algumas vezes o calôrico
somente" (12)), como também tem o poder de se juntar, não por uma
simples mistura mas por uma opera^âo que se chama algumas vezes
"reten^ão" e outras "agrega^ão". Sabemos também, e por essa mesma
razão, que a matéria que parece ser mais antiga é uma "matéria fluida",
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uma "maténa alimentar líquida" a partir da qual se formam as plantas e
os animais. Para a explicita^âo ajuda, ainda, refenr outros exemplos da
forma^âo livre das formas que Kant expôe no mesmo parágrafo: "Ora
assim como os vapores dissolvidos numa atmosfera, que é uma mistura
de diferentes gases, produzem quando se separam pela perda de calor
cristais de neve, que gra^as â diversidade da mistura gasosa são de uma
forma muito artística e extremamente bela, o mesmo podemos pensar,
sem nada retirar ao pnncípio teleoíogico que pennite julgar a
organiza^ão, que a beleza das flores. das penas dos pássaros. das
conchas, (...) possam ser atribuidas å namreza e ao poder que ela possui
de produzir livremente formas de uma maneira estética e final pelo facto
de reter a matéria necessária â organiza^åo, segundo leis químicas e sem
fins particulares"(13).
Há então uma matéria primitiva "fluida" que intervém, segundo
certas leis. na fonna^ão das formas (dos animais, das plantas, dos
cristais, dos vapores na atmosfera, nuvens. fogo, turbilhoes nos
nachos,etc). desde as que são ainda pouco conforme a fins até ås mais
finais, do inorgânico até ao orgânico.
5- Em último lugar convém refenr dois aspectos que nos parecem
obscuros: a) retenha-se (ainda que) como hipotese, do parágrafo 87, a
referência a um "abismo do caos sem fim <Zwecklos> da matéria" (14);
b) por fim, no texto do parágrafo 73 a descri^ão mostra que "a
possibilidade de uma matéria viva (cujo conceito contém uma
contradi^ão, porque a ausência de vida, inertia, constitui o carácter
essencial da matéria) não pode mesmo ser pensada; a possibilidade de
uma matéria animada e da natureza na sua globalidade, como se de um
animal se tratasse. sô pode, quando muito, ser utilizada (a favor de uma
hipotese da finalidade da natureza tomada em ponto grande) [de maneira
pobre] quando e se ela se manifestar para nos na experiência em ponto
pequeno na sua organiza^ão; mas a possibilidade não pode de modo
nenhum ser compreendida a priori. É somente por um círculo na
explica^ão que podemos querer derivar a finalidade da namreza nos seres
organizados a paitir da vida da matéria, uma vez que não conhecemos
esta vida senão nos seres organizados..." (15)
Não é então possível pensar, verdadeiramente, a matena enquanto
matéria animada. como se fosse um animal, não é possível, pois, pensá-la
como uma causalidade global, ísto é, ter em considera^ão, no sentido de
apreender todas as rela9c.es de dependência e complexidade, a
organiza^ão no seu todo (16). Trata-se finalmente, na sua "globalidade",
do impensável, do paradoxal. Porque uma característica que Ihe é
essencial, a saber, a inertia, a constitui de maneira fundamental. Esta
descri^ão tem afinidades com a descri^ão que Kant faz em vários lugares
do parágrafo 58, quando se refere ao "repouso" que é fundamental num
certo momento do processo de forma^âo desta "matéria primitiva": "Por
livreformacão da natureza entendo aquela pela qual a partir de um fluido
em repouso..." (17), ou ainda, quando afírma que lhe parece que mdo
indica que "a matéria fluida é em geral mais antiga que a matéria sôlida.
e as plantas assim como os corpos dos animais formam-se a partir de uma
matéria alimentar líquida, enquanto que esta se fonna ela mesma em
repouso..."(18).
Note-se no entanto, que para além desta característica essencial da
matéria (inertia). que considera que se nao existir nenhuma for^a
aplicada que obrigue å aitera^ão de estado, quer dizer, â existência de
movimento, se mantém o estado de repouso (19), para além disso,
dizíamos, encontramos uma descn^ão mais aprofundada e que vem em
sentido contrário, se assim se pode dizer, (compreende por exemplo a
no^ão de for^a como mais um aspecto da maténa) como veremos por
aproxima^ão, no comentário de R Daval ao Opus postumum de Kant
(20). Aí a matéria é como veremos defmida segundo três aspectos
pnncipais.
Antes de continuar, convém justificar a aproxima^ão que
pretendemos fazer, da C F. J. ao Op. p.. Em pnmeiro lugar, a
aproxima^ão das datas de producão das obras já mencionadas parece-nos
relevante: a C F. J. data pelo que sabemos de 1790, os primeiros
esbo^os do Op. p. come^am segundo se julga por volta de 1795.
Refor^a esta possibilidade de afinidade, o facto de existir uma
orienta^ão para temas comuns e fundamentais nas respectivas obras, por
exemplo, a causalidade natural e a causalidade livre. Para o que nos
interessa ainda nesta análise, encontraremos no Op. p. referências de
leimras que devem ser feitas â luz da C F. J. mais exactamente da
"Crítica da Faculdade de Julgar teleolôgica" nos parágrafos 80, 81, 82
que são precisamente objecto da nossa investiga^ão. (21)
Por outro Iado verifica-se uma impressionante identidade de
termos (e até de textos) no que respeita âs concep^ôes sobre a matéria, de
tal maneira que ås vezes o que aparece na C. F. J. apenas em estado de
esbo^o, encontramo-lo fmalmente exposto de forma mais clara na última
grande obra de Kant. Justifica-se pois o uso do Op. p. que aqui fazemos,
como elucidac-ão da C F. ./..
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Retomemos então, a partir do comentário de R. Daval (22). o
esclarecimento dos textos da C F. J. sobre a natureza da maténa.
Segundo Daval a no^ão de maténa em Kant contém muitas
inceitezas que é preciso esclarecer. Convém destacar no Op. p.
essencialmente três aspectos:
1. a maténa é "um conjunto de objectos que afectam os
sentidos..."(23);
2. é um "conjunto de for^as em que o jogo tem justamente por
efeito a forma^ão de corpos físicos..." (24);
3. é a "substância especial" a que Kant chama "éter" (algumas
vezes chama-lhe também "o calôrico") (25).
A ideia, de Kant, de que a matéria se pode defínir como um
"conjunto de for^as", interessa-nos paiticularmente, traz algo de novo
relativamente ao que já se tinha dito sobre a natureza da matéria. Em
primeiro lugar, exige que se dê uma maior aten^ão â física, que se tome
em considera^ão o âmbito no qual ela se move. Visa-se assim, antes de
mais, uma defini^ão dos seus reais limites.
Como mais uma vez e a natureza da maténa que está em causa,
exige-se então saber como é a matéria segundo a perspectiva do físico.
Na sua estrutura interaa, ela. apresenta-se, fundamentalmente, como um
"complexo de for^as", isto é o que já sabemos.
Vejamos pois: "Para permanecer rigorosamente nos seus limites, a
física faz mteiramente abstrac^ao da questão de saber se os fins naturais
são intencionais ou não\ isso sena, com efeito, uma intromissão num
assunto que não Ihe diz respeito (nomeadamente o da metafisica). (...)
"por isso queremos mostrar (porque relativamente a este assunto nenhum
malentendido é possível, ninguém pode pensar atribuir a uma matéria
inanimada uma inten^ão no sentido prôprio do termo), que esta palavra
[matéria] nâo designa aqui senão um pnncípio da faculdade de julgar
reflexiva e nâo um princípio da faculdade de julgar detennmante e que
ela não deva introduzir um prmcípio particular de causalidade, mas que
acrescenta somente para o uso da razão um outro método de
investiga^ão, diferente daquele que é conforme ås leis mecânicas, com o
objectivo de completar a insuficiência destas últimas, até mesmo em
rela^ão å pesquisa empírica de todas as íeis particulares da namreza. (...)
não queremos assim senão designar uma espécie de causalidade da
namreza, (...) para ter sob os olhos a regra segundo a qual devem ser
esmdados certos produtos da natureza."(26)
A física deve, entâo, permanecer rigorosamente nos seus limites,
as suas investiga^ôes dizem respeito somente a necessidade de explicar
"materialmente" uma certa inten^ão da natureza. Ora neste modo de
explica^ão, físico, pode incluir-se a ideia de que o simples mecamsmo
chega como princípio de explica^ao da finalidade da natureza, isto é, da
matéria, o que faz com que não se possa perguntar "porque é que existem
as coisas no mundo"? (27)
Acontece na verdade que nos continuamos a intenogar-nos para
além da possibilidade fisica de explica^ão, de tal modo que não nos
contentamos nem sequer com o tipo de questôes como a que Kant coloca
no parágrafo 84: "porquê certas coisas do mundo (os seres organizados)
têm esta ou aquela forma e estâo colocados pela namreza nestas ou
naquelas rela^Ôes umas com as outras?" (28)
Kant refere-se, no texto que acabamos de citar, a uma outra
possibilidade de explica^ão, a um "outro método de investiga^ão,
diferente daquele que é conforme âs leis mecânicas, com o objectivo de
completar as insuficiências destas últimas" (29). Há reconhecidamente
aqui uma dupla dificuldade que consiste em, por um lado, saber
distinguir os horizontes da fisica relativamente aos da metafísica e, por
outro, nesse reconhecimento perceber-se que a úmca maneira de superar
este problema é mostrar que existe um principio de explica^ão da
fínalidade da natureza. Não sendo este ultimo constitutivo mas somente
regulador, é a única possibilidade de pensar uma saída para esta
dificuldade.
Como é possível encontrar uma explica^ão satisfatoria, quer dizer,
segundo leis namrais, para a maténa que engendra as formas?
Na verdade, para esta matena procura-se uma explica^ão segundo
leis namrais e pretendem-se afastar explica^ôes que não perten^am de
todo â física, isto é, por exemplo, uma "causa sobre-namral". Como
explicar entâo de forma suficiente. quando sabemos que existem
fenomenos de foima^ão para os quais nâo há possibilidade de
determina^ão mecânica? Sabemos somente que há uma tendência da
matéria para se tornar forma e que existem fenomenos de movimento
para os quais, na verdade, parece ser impossível descobrir as causas.
Porque se escondem mesmo diante dos nossos olhos, quer dizer. escapam
a qualquer determina^ão matemática.
Entre todos os aspectos que já enunciamos, sobre a concep^ao da
matéria, este que compreende a no^ão de "for^a" parece-nos
paiticulaimente ímportante. Apresenta-se, de resto, na investiga^ão
kantiana dentro de um conjunto de preocupa^ôes mais vasto,
nomeadamente na preocupa^ão de fundar a física com tanto rigor como
a matemática. A questao nâo é fácil, pois se a física é a ciência do
"movimento" e das "for^as", s6 muito dificilmente se pode pretender que
ela permane^a "rigorosamente nos seus limites" Com esta pretensao de
ngor não se afasta toda a complexidade que reconhecemos e
encontramos na namreza. Pelo contrário. a complexidade surge quando
se percebe que a física reduzida ao mecânico não pode responder a
problemas fundamentais, assim como não traz nada de verdadeiramente
novo.
O movimento, tal como o mecânico, é do domínio do
matematizável. Compreende-se. segundo este ponto de vista, o
matematizável e o mecânico. como aquilo que é confoime a leis,
concepmalizável, e portanto podemos ter deles um conhecimento
determinado No que diz amda respeito ao movimento, se o
considerarmos enquanto efeito, é também determinável, quer dizer, está
mesmo sujeito ås leis mecânicas (convém dizer, no entanto, que cerca de
vinte e cinco anos depois da morte de Kant se descobrem movimentos
que não estão propnamente abrangidos por estas leis, são os movimentos
Brownianos (30)).Resta, agora, saber se as "for^as" também o estão, isto
é, até onde é possível a sua determina^ão.
Segundo Daval, é o Op. p. que introduz uma explica^ão mais
esclarecedora. na concep^ão de matéria, com a no^ão de "for^a". Pode
pensar-se assim (como já sabiamos) a sua estrutura interna como um
"complexo de for^as", acrescentando-se agora a possibilidade de mostrar
isso mesmo a paitir da análise das for^as.
De ceitos "movimentos" que sâo prôprios, por exemplo. da
"matéria fluida", e que também sâo constituintes fundamentais de certas
formas, não sabemos as causas. Temos no entanto uma primeira
defini^ão: eles são s6 um "efeito que, como todo o efeito, requer uma
causa. Essa causa, é o que nôs chamamos uma for^a." (31) Assim a nossa
problemática cenrra-se exclusivamente na no^ão de "for^a".
São essencialmente for^as como a atrac^ão e a repulsâo. forcas
superficiais e penetrantes, (que agem sobre e através dos corpos). que
determmam os movimentos e as formas, constimindo portanto a condi^ão
formal do prôprio movimento. Em consequência. são fundamentalmente
elas que constituem este poder onginal da maténa, isto é, a tendência
para se tornar forma.
Deve-se a Newton a descoberta da existência de mais um tipo de
for^as, mais concretamente as for^as dinåmicas, também designadas
originárias. Existem, pois, (pelo menos) dois tipos de for^as que são
conhecidas: as primeiras, são determináveis matematicamente porque sâo
for^as derivadas, as segundas (descobeita de Newton) são for^as
onginánas que escapam a qualquer determina^ão.
"A distin^ão destes dois tipos de for^as responde exactamente â
distin^ão entre for^as dinâmicas e forcas mecánicas. Chamamos for^a
originána ou dinâmica a toda a for^a que determina um movimento, que
é portanto primeira em rela^ão a ele. Forc-a derivada ou mecânica é toda
a for^a que e determinada por um movimento, sendo segunda
relativamente a ele. Ao primeiro tipo pertencem, por exemplo. a atrac^ão
ou a repulsão; ao segundo tipo, a for^a centrífuga ou a for^a centrípeta.
As for^as mecânicas (as únicas, como vimos, que podem exprimir-se
matematicamente. porque derivam do movimento) são aquelas que se
exercem entre os corpos e que por consequência supôem que estes estão
previamente fonnados. São, com efeito, for^as externas. As forc-as
dinâmicas emanam da propria matéria, são for^as internas, e a apari^ão
dos corpos é segunda relativamente a elas." (32)
É portanto sob uma certa mfluência de Newton, e ao mesmo
tempo por achar uma insuficência nas suas fundamenta^ôes, que Kant vai
procurar no Op. p. fazer a dedu^ão da noQão de matéria a partir de um
"complexo de for^as". De acordo com Daval, a dedu^ão ocone em três
momentos, como já tinhamos antenormente anunciado. Do complexo de
"for^as motnzes" desdobram-se as "propriedades da matéria" e em
terceiro lugar surge o "éter" (que vem a ocupar na ordem genética o
primeiro lugar). As "propriedades da matéria" resultam, por consegumte,
de um jogo de "for^as motrizes" e o "éter" é a substância especial, que
está na origem de todas as for^as motrizes (33).
Em suma. temos um conjunto de for^as, no quadro das for^as
motrizes (por exemplo: atrac^ão e repulsão, superficiais e penetrantes.
internas e exteraas, originánas e derivadas), que uma vez determinadas,
constimem elas prôprias a possibilidade de determina^ão das
"propnedades da matéria".
Num primeiro momento, considera-se a distin^ão entre for^as
dinâmicas e mecânicas, em seguida, entre matéria e corpo. Note-se que
aqui a no^ão de corpo será segunda relativamente â no^ão de matéria,
assim como a no^ão de matéria será segunda relativamente â no^ão de
for^a. Os corpos são, justamente, o resultado de uma espécie de
"equilíbrio" de for^as diferentes. São fonnas (de acordo com o §58).
matéiia delimitada, com figura e texmra determinadas.
Encontramos, assun. um esclarecnnento para a no^ão de matéria
que é absolutamente diferente e novo relativamente âs concep^ôes
antigas, fundamentando-se precisamente numa complexidade, que é a
complexidade das prôprias for^as que intervêm na natureza.
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Existe uma matéria, uma "matéria prima" (34) que é susceptível
de todas as formas. Não podemos dizer que é orgânica, também não
podemos dizer que é inorgânica Neste sentido é, ainda so, uma maténa
"confusa" e "infimtamente diversa" (35). Ganha propnedades num
segundo momento quando se forma. Quando em consequência da ac^ão
de certas for^as motrizes mternas se formam os corpos. Podemos dizer
então, depois, que é uma maténa "líquida" ou "sôlida". É portanto, no
início, tanto quanto podemos saber, somente uma espécie de "jogo" de
for^as. E é a partir deste "jogo" imcial que, em seguida, se explicam e
deduzem as "propriedades da maténa"
Já tinhamos apresentado antes, a propôsito do parágrafo 58, um
processo idêntico na forma^ão: a "separa^ão" e a "reten^ão". Agora as
for^as motnzes ( por exemplo a atrac^ão e a repulsão) podem também ser
pensadas, por analogia, tal como o processo descrito nesse mesmo
parágrafo (36). É precisamente deste "jogo" de for^as, deste "equilíbrio"
e deste "processo", que resultam os movimentos, as foimas livres da
namreza, os corpos. E aí que encontramos. e por isso podemos descrever.
as "propiiedades da matéria".
Trata-se por outras palavras. de uma matéria ponderável, coesa,
coersível, que se esgota, mas ao mesmo tempo, imponderável, incoesa,
incoersível, mesgotável. Quer dizer: homogénea e heterogénea. Na
verdade, s6 temos uma compreensão não contraditoria da natureza se
considerannos dentro das nossas possibilidades, mesmo que as não
possamos conhecer, as suas diferen^as, a heterogeneidade, assim como
consideramos as afinidades, a homogeneidade.
Depois desta elucidac-ão, chega-se ao terceiro momento da
dedu^ão: a "substância especial" - éter - que da finalmente sentido â
no^ão de matéria, e completa todas as explica^ôes dadas acerca das
for^as e das prôprias características da maténa. É a substância que se
"escapa" (na C. F ./., no §58, Kant usa com o mesmo sentido o termo
"cal6iico").E é, na última obra de Kant, fonte de todas as forc-as motrizes
e portanto de todos os movimentos, responsável pela forma^ão de todos
os corpos, etc.
0 éter é, em última análise, uma matéria pnma e a matéria fĩsica é
uma matéria segunda. Nesta última, distinguem-se líquido (fluido) e
sôlido. Enquanto na primeira. não há distin^ão possivel, nao há fluido
nem solido: "deve ser indeteiminado uma vez que é com ela que se
produzem todas as determina^ôes" (37). É ao mesmo tempo o
esclarecimento que se procurava e aquilo mesmo que precisa de
inteligibilidade
Segundo Daval, Kant, no Op. p.t vacila entre a afirma^ão da
existência objectiva do éter (há real dificuldade na demonstra^ão
empírica desta substância) e mostrar, ainda que subjectivamente, que o
seu conceito é inevitável porque é aquilo sem o qual a experiência em
geral seria impossível.
"A experiência na sua globalidade sô é possível se as forgas
motrizes da matéria afectarem a receptividade; ora, estas for^as moftizes
não são possíveis senão quando eu as penso segundo um princípio que as
funde: este princípio, será a existência do éter. O fundamento da prova
não é então objectivo mas subjectivo" (38) ou então: "Para ser informado
da existência de uma matéria necessito que esta excrca ínflucncia sobre
os meus sentidos.(...) A proposi^ão: 'há corpos físicos' pressupôe uma
outra: 'existe uma matéria cujas for^as motnzes e movimento antecedem
no tempo a produ^ão de um corpo'; esta produ^ão é, com efeito, sô a
confígura^âo daquela maténa e acontece por si mesma (spontaneo).
Agora, esta confígura^ão que deve acontecer pela propria matéria,
necessita de um come^o, cuja possibilidade é inconcebível, mas cuja
originalidade como espontaneidade <Selbstthãtigkeit> é ímpossível
duvidar." (39)
Resumindo, o éter enquanto fundamento sô pode ser subjectivo.
Não há nenhuma maneira de provar a sua existência objectiva, podemos
entâo, sá, formular opiniôes. Convém talvez dizer que "as coisas de
opinião são sempre objectos de um conhecimento de experiência
(objectos do mundo sensível) pelo menos possíveis em si, mas é para nos
ímpossível, pela razão do fraco grau da faculdade que possuimos. Assim
o éter dos físicos modernos, fluido elástico que penetra em todas as
outras matérias (e nelas está intimamente mismrado), é uma simples
coisa de opinião, mas sempre de uma tal natureza que poderia ser
percebido se os sentidos externos estivessem afinados no mais alto grau;
conmdo ele não pode jamais ser apresentado em qualquer observa^ão ou
em qualquer experiência" (40). Nâo é nem pode ser um corpo físico,
nesse caso seria uma matéria derivada e ele é antes pelo contráiio a
condi^ão de possibilidade dessa mesma matéria. Assim, constitui-se
como a possibilidade inconcebível da qual não podemos duvidar. mas
também não podemos demonstrar. É condi^ão prévia (primum movens),
elementar a partir da qual é possível pensar uma génese do mundo. Esta
espécie de matéria, (o éter ou o calôrico) é deste modo tomada enquanto
princípio de diferencia^ão, que pela no^ão de for^a é causa de todo o
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movimento. Em suma, é o que íntervem primordialmente no
engendramento das formas.
Mas, por que não tem existência objectiva, o éter não possui na
física dos Op. p. uma real fun^ão explicativa. Não e, pois, ele que resolve
o problema do engendramento das formas, por uma causalidade "livTe"
da natureza.
54
2.2. A Geogonia implícita dos parágrafos 80, 81 e 82 da C. F. J.
Como já tínhamos visto, o objecto da nossa mvestiga^ão enuncia-
se a paitir da análise dos parágrafos 80, 8 1 e 82 da C F. _/., e diz respeito
å geogonia aí implícita.
Dos aspectos já evocados poder-se-ão, assim, reter os que
consideramos mais importantes e desenvolveremos a seguir:
1 O mecanismo da natureza por si s6 não é suficiente para se
poder pensai a possibilidade de um ser organizado.
2. Por sua vez é necessário que a razão. para que possa constimir
objectivamente um conhecimento. pense numa organiza^ão da natureza
em geral.
3. Mas há uma ignorância. uma limita^ão que é nossa porque os
nossos sentidos externos não estão "afinados no mais alto grau". Seria,
portanto. necessário uma "intui^ão diferente da intui^ão sensível" para
superar esta ignorância. Isso é obviamente algo que "ultrapassa
totalmente o nosso poder"(l).
4. Kant deixa-nos a possibilidade de pensannos, ainda que
hipoteticamente, na existência de uma outra "ignorância" que não a
nossa. Como se a propria natureza, também ela, fosse ignorante de si
mesma. quer dizer, (se é que o podemos dizer) como se existisse nela
uma espécie de "ígnorância" ou falha (por exemplo: uma espécie de
"mecanismo cego da namreza") noumenal.
5. Estes dois últimos aspectos (assim como o segundo) justificam
ambos, de maneira contrária, que o investigador/arqueôlogo da namreza
possa ir sempre cada vez mais longe nos eselarccimentos que procura. É
como se neles existisse uma ambiguidade que não se sabe o que é, e
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neles mesmos existisse ainda uma zona do saber que é uma zona de
flutua^ôes, de perturba^ôes, que permite ao mesmo tempo. não sabendo,
saber. Uma zona de "salto", sem que "saibamos por meio de quê" (2).
6. Finalmente, importa considerar que há no que dissemos uma
complexidade que é ao mesmo tempo perten^a da "matéria". O
investigador/arqueologo (no parágrafo 80) chega por fim, na sua
investiga^ão, a uma espécie de "maténa prima" que é susceptível de
todas as formas. Uma maténa elementar que, como vimos, é
"infinitamente diversa" e so pode ser compreendida na sua estrutura
interna, justamente, como uma complexidade. melhor dizendo, como um
"complexo de for^as" que hipoteticamente interviria no engendramento
pnmordial das formas.
No início do parágrafo 80 e no fim do 82 explica-se o que é de
"direito", e portanto é permitido com toda a legitimidade ao investigador,
que é ao mesmo tempo o arqueôlogo da natureza, para que ele não
ftabalhe em vão. Convém, no entanto, explicitar-se, antes de mais, quem
é este arqueologo.
Sabemos do parágrafo 79 que uma descric-áo da natureza
(Naturbeschreibung) é insuficiente para nos esclarecer quanto â produ^ão
e â possibilidade interna das suas foimas. Confnma-se, portanto, a
necessidade de um outro tipo de estudo da natureza, isto é, uma
arqueologia, uma vez que nenhum outro esclarecimento suficiente nos é
dado de outra fonna (para o que acabamos de dizer, encontramos quase
imediatamente confuma^âo). Numa nota do parágrafo 82, Kant afirma
que sô uma arqueologia da natureza pode mostrar "o estado primitivo da
tena", sô ela pode mostrar, pelos vestigios encontrados, de onde surgiram
as primeiras formas e até onde é que se pode investigar. A dificuldade
maior reside, pois, no facto de não podermos demonstrar nada deste
"estado". Podemos somente arriscar hipoteses e e precisamente isto que
faz a arquelogia. Parte dos vestígios, das fossiliza^ôes, para explicar.
Supôe as respostas a paitir do que lá está e não está inscrito. É verdade,
diz Kant, que aí se trabalha muito "lentamente", conmdo é uma pesquisa
legítima que justifica o nome que tem, pois não se trata de uma mera
fantasia, mas tão sô de "um estudo para o qual a namreza ela propria nos
convida e nos incita" (3). Em suma, por estas anota^ôes ficamos a saber
quem é este investigador/arqueôlogo da natureza e qual a sua tarefa.
"E portanto razoável, meritorio mesmo, perseguir o mecanismo da
namreza com vista a uma explica^âo dos seus produtos. tão longe quanto
o possamos com boa probabilidade, e mesmo nâo abandonar esta
tentativa, sob o pretexto que será em si impossível encontrar no seu
caminho a finalidade da natureza. mas somente porque para nôs
enquanto seres humanos isso é impossível; com efeito, seria necessário
para tanto uma outra intui^ão diferente da intui^ão sensível" (4).
A possibilidade de explica^ão mecânica, ainda que ínsufíciente,
pennite uma fundamenta^ão inquestionável, utilizam-se leis que são
nossas conhecidas e considera-se sempre como princípio uma
"organizac-ão originária". Paite-se, justamente, destes princípios para
"produzir outras fonnas organizadas ou para desenvolver a sua prôpria
em novas formas (que resultam. contudo, sempre deste fim e em
conformidade com ele)." (5)
Ora, o investigador/arqueologo utiliza todos os meios ao seu
alcance para que o seu trabalho não seja uma pura perda, na verdade,
também para superar a "ignorância" de que falámos nos pontos 3 e 4.
Segundo Kant, a anatomia comparada é um bom exemplo que
mostra como a namreza é essencialmente organizada. Encontram-se na
natureza "esquemas comuns" de uma "admirável simplicidade de plano"
que parecem ser o "modelo" arquitectonico para uma grande
multiplicidade de espécies. Fundamenta-se este raciocímo do parágrafo
80, numa "analogia de formas, na medida em que parecem, com todas as
suas diferen^as, ter sido produzidas de acordo com um modelo originário
<Urbild> comum" (6). Pode então dizer-se que se encontra uma espécie
de fmalidade que opera segundo certas causas. determinando-se, e com
tal poder que diversifica e organiza toda a natureza.
Mas é verdade que encontramos outras dificuldades. Podemos,
por exemplo, postular o acaso operando ele também da mesma maneira, a
saber, como pnncípio de determina^âo da natureza.
O investigador da natureza defronta-se muitas vezes, para nâo
dizer quase sempre, com mudan^as incompreensíveis, com aquilo que
designa frequentemente por acidental, o contingente, o desenvolvimento
ocasional, aquilo para o qual, na realidade, não encontra uma verdadeira
explica^âo: o acaso. Tem então, porque Ihe é mesmo necessário para
prosseguir a sua pesquisa, de admitir certos princípios como por exemplo
o conceito de "inten^ão". Por eles pode estabelecer certas conexôes
locais que apesar de tudo não lhe permitem responder globalmente. "Ora
é claro que quando admitimos um tal fio condutor [o conceito de uma
inten^ão] para esmdar a namreza e porque experimentamos a sua solidez,
devemos pelo menos tentar aplicar â namreza na sua totalidade a máxima
concebida para a faculdade de julgar, porque segundo esta máxima fi.e. o
conceito de inten^ão] deveremos poder descobrir muitas leis da namreza
que de outro modo permaneceriam para nos ocultas, dada a nossa
estreiteza de vista quanto ao interior do mecamsmo da natureza <nach
der Beschrånkung unserer Einsichten in das Innere des Mechanisms
derselben>. Para este último uso. esta máxima da faculdade de julgar é
certamente útil, mas ela não é mdispensável, porque a natureza não nos é
dada na sua totalidade como orgamzada". (7)
Não há nenhum "esclarecimento final <Keine Vollendung des
Aufschlusses>" (8) que a teleologia nos possa trazer, através das suas
pesquisas, (deixa. por exemplo, indetermmada a questão de saber se a
finalidade é íntencional ou desprovida de inten^ão), e o que afirma Kant
no parágrafo 75. Em consequência. constatamos que é "complexa" a
maneira como a namreza se nos apresenta. pois é essa mesma
apresenta^âo que faz oscilar as explica^ôes kantianas. É organizada (a
natureza) e, de ceito modo, não e organizada. O que parece mesmo. é
que é contraditoria.
Por estas razôes é meritôrio este tipo de investiga^ão, ainda que
haja o perigo desta última ser, como já dissemos, uma pura perda. É por
isso que o investigador tem de desenvolver tantos esfor^os e mesmo
assim cone sempre o nsco dos seus resultados serem considerados meras
fantasias, salvo quando admite que nada na natureza é em vão, que nada
é por acaso. Em suma, temos dois pontos de vista que, compreendidos
nos seus limites, nos deixam somente problemas.
Justifica-se, pois, mais uma vez a seguinte questão: que tipo de
causalidade será esta, já que não pode ser nem apenas mecânica nem
apenas final?
O que Kant diz sobre o acaso é exposto nos parágrafos 73 e 84,
quando se discute a validade das posi^ôes de Epicuro e Espinosa sobre
este assunto. Os conceitos de acaso cego e acidente são,
respectivamente, enquanto pnncípios de explica^ão considerados um
absurdo ou mesmo mcompreensíveis. Apesar de Kant considerai a
argumenta^ão de Espinosa a mais dificil de refutar, discute-a e não pode
concordar com ela de maneira nenhuma.
Podem discutir-se ambas as posic-ôes, a saber, o determinismo e o
acaso, mas é certo que, segundo aquilo que Kant defende, é necessáno
antes de mais admitir uma causalidade, mesmo que seja somente a partir
do conceito que temos de efeito, mesmo que a resposta seja por enquanto
insuficiente. Ora, mais uma vez, o problema é saber que causalidade é
esta.
Quase no fim da C F. J. (no parágrafo 88), Kant afírma (a
propôsito da limitac-ão do valor da prova moral) que por analogia,
podemos pensar numa "alma" â qual atribuimos um poder original, como
se fosse uma espécie de "mãe primitiva comum". Ela produz, porque
possui uma forca formadora que se propaga e "que não pode ser
explicada simplesmente pela faculdade do movimento (o
mecamsmo)."(9) Diz Kant: "do mesmo modo que, por exemplo, nos
atnbuimos entre outras coisas å alma uma vim locomotivam, porque se
produzem efectivamente movimentos do corpo, que têm a sua causa nas
suas representa^ôes, sem por isso lhe querer atiibuir o único modo que
nos conhecemos da for^a motriz (a saber, o modo por atrac^ão, pressão,
choque, em que o movimento supôe sempre um ser extenso); [também
desse mesmo modo] devemos admitir "quaiquer coisa <Etwas> que
contenha o fundamento de possibilidade e da realidade prática(...); nôs
podemos pensar este 'qualquer coisa' segundo a natureza do efeito
esperado dele, como um ser sábio governando o mundo segundo leis
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morais, e segundo a constitui^ão da nossa faculdade de conhecer. nos
devemos pensá-lo como uma causa das coisas"( 10).
Finalmente, para esta questão da causalidade há uma
possibilidade de elucida^ão: esta "causa" pode ser pensada
analogicamente. Diferente do mecanismo, trata-se de uma outra natureza,
de um fundo originário do natural. Um fundamento que s6
compreendemos por analogia. Compreendemos, pois, por "um feliz acaso
favorável ao nosso desígnio" (11).
Assim, precisamos (como o investigador/arqueôlogo) antes de
mais pressupor uma ordem possivel. uma orgamza^ão: "existe na
natureza uma subordina^ão de géneros e espécies que nos é
compreensível; estes géneros aproxrmam-se, por sua vez, uns dos outros
segundo um prmcípio comum, e por aí torna-se possível uma passagem
de um para o outro e finalmente para um género superior; (...) [uma
espécie de acordo da namreza com a nossa razão sem o qual] não
encontraríamos nenhuma ordem na natureza segundo leis empíricas, e
por consequência nenhum fio condutor para uma expenência e uma
investiga^âo onde devemos considerar estas leis em toda a sua
diversidade."(12)
Compreende-se, confrontando com o que Kant já tinha afirmado
na C. R. P. no "Apêndice å Dialéctica Transcendental", que "todas as
diversidades das coisas individuais não excluam a identidade da espécie,
que as diversas espécies se devam apenas considerar como determina^ôes
diversas de um pequeno número de géneros, e estes, por sua vez,
derivados de classes mais elevadas, etc, e que se deva, portanto, procurar
uma certa umdade sistemática de todos os conceitos empíricos possíveis,
na medida em que podem ser derivados de outros mais elevados e mais
gerais, é uma regra clássica (...). Com isso se afirma que a propria
natureza das coisas oferece a maténa â unidade racional e a diversidade,
em aparência infinita. não deverá unpedir-nos de supor por detrás dela a
unidade das propriedades fundamentais de onde se podem apenas derivar
a multiplicidade, mediante deteimina^ão sempre maior. Embora esta
unidade seja uma simples ideia" (13).
Para formar juízos sobre o parentesco das formas namrais é
preciso estudar bem a namreza e o movimento que lhe é proprio. Um
movimento duplo e complexo que é constimido pelas nossas faculdades e
pela prôpria natureza em toda a sua diversidade. Se ele nâo for
totalmente esquematizável, pelo menos, será importante que não
contenha nenhuma contradi^ão, a saber, que possa ser apreendido de
alguma maneira. Ora, o que temos vindo a dizer é que no modo como a
namreza se nos apresenta ísso não é claro imediatamente, quer dizer, nem
sempre a encontramos ordenada e regular. Encontramos, pelo contrário,
outros aspectos que até consideramos mais admiráveis porque,
efectivamente, nos ímpressionam.
Aparecem, por exemplo. descntos de passagem no parágrafo 64 e
também no parágrafo 22 e dizem respeito, exactamente, âquilo que
escapa â organiza^ão. Têm algumas afinidades com o que já definimos
por "salto" e também, por "inegulandade"; mas aqui os tennos são:
"lesão", "falta", "anomalia". (14) Oscila-se, assim, entre a ordem e a
desordem. Do equilíbrio para o não equilíbrio.
Quando uma multidão de processos não pode ser imaginada ou
descrita. estamos diante de uma complexidade que tem tendência para ser
sempre crescente e é geradora de instabilidade. Quebra a ordem.
desorganiza, faz oscilar. Esta oscila^ão. estas mudan^as incompre-
ensíveis, exigem que encontremos novos pressupostos, novos princípios,
máximas, defini^ôes, etc, que reordenem os processos naturais.
Veja-se a seguinte defini^ao: "lim produto orgamzado da
natureza é aquele no qual tudo é fim e reciprocamente tamhém meio.
Não existe nada neste produto que seja inútil <umsonst>, sem fim, ou
susceptível de ser atribuido a um mecamsmo natural cego." (15)
Confirmam-se as exigências de pressupostos e o que acabamos de
definir porque "aqueles que dissecam os vegetais e os ammais, para
esmdar a sua estrutura e para poder compreender quais as razôes e em
vista de que fim e de que paites lhe foram dadas, e também porquê uma
tal disposi^ão e uma tal liga^ão das suas partes e precisamente esta forma
interna, admitem como absolutamente necessáno esta máxima: numa tal
criatura [num produto organizado] nada é inútih e dâo a esta máxima o
mesmo valor que ao princípio da ciência geral da namreza: nada acontece
por acaso. "(16)
Qual é o perigo de não seguir esta máxima, este pnncípio geral?
De perder a compreensão, a "ideia" da unidade sistemática das leis
namrais. Não haverá mais fio condutor que permita ordenar as coisas
namrais. A namreza aparecer-nos-á caotica.
E por isso que se deve seguir uma ordem. Esta última pode ser so
uma rela^ão causal que procura uma unidade sistemática. Estabelecem-se
por isso, planos que vão da causa para o efeito e vice-versa. As partes e o
todo articulam-se de maneira tal que constituem um orgão. Mas, mais
uma vez oscila-se: o simples mecanismo nâo é suficiente para explicar,
não chega para encontrar essa unidade. Há mais qualquer coisa, diferente
da for^a motriz. Kant chama-lhe forca formadora (bildende Kraft). e é
precisamente esta que não se explica pelo sunples mecamsmo, é uma
for^a que se propaga e comunica a todas as matérias sem que saibamos
como; já lhe chamamos aqui vim locomotivam porque dela saem os
movimentos que constituem os orgãos, os orgamsmos, os corpos. Pode
perguntar-se, finalmente, o que é que se sabe de um ôrgâo? O que é, num
certo sentido, a mesma coisa que perguntar o que é que se sabe da
natureza e das suas forcas? A for^a formadora não explica o processo
pelo qual o "salto" se dá.
Sabe-se que ela tem o poder de organizar e organizar-se. Faz isso
quando há desordem, quando há qualquer coisa que não está organizado.
tem a possibilidade original de "corrigir" as "faltas", as "lesôes", as
"anomalias"; cria de novo, cria o absolutamente novo. Esperamos dela
isso mesmo, quer dizer. a "reconstru^ão", a "recomposi^ão", a
"forma^ão". segundo uma constru^ão original, um "modelo originário
<Urbild>comum"(17).
Relativamente ao que já dissemos, acrescenta-se algo de novo
porque consideramos a "concordância de tantas espécies de animais num
certo esquema <Schema> comum, que parece estar não somente no
fundamento do seu esqueleto mas também na disposi^ao das outras
partes" (18). E uma arquitecmra fundamental que se estende aos
diferentes reinos da natureza e que se constitui como hipotese
explicativa. Com ela, Kant pretende mostrar que:
1. Há um pnncípio geral da natureza que unifica, quer dizer,
pennite uma unidade sistemática das leis empíricas da namreza.
Oferecendo-nos. esta última, a possibilidade de "supor por detrás dela a
unidade das propriedades fundamentais". conforme já vimos pela análise
da C R. P. no "Apêndice â Dialéctica Transcendental".
2. Há um "parentesco" das formas. uma "analogia" que é possível
(considera-se para isso um "modelo comum", uma espécie de "mãe
primitiva comum" a partir da qual todas as criamras se formam). Por ela.
espécies e géneros organizam-se segundo as suas "afrmdades", (segundo
as leis de especifica^ão da natureza) aproximando-se o mais possível do
modelo onginário que é também final.
Como se explica e justifica então esta hipotese de um modelo
originário de todas as fonnas orgâmcas e inorgânicas? Ela so toma
sentido dentro do quadro de uma hipotese ainda mais geral sobre a
génese de todas as formas da natureza; esta hipôtese explicana então as
foimas existentes e as inexistentes (dando os motivos porque não
existiram) de tal modo que a razão se encontraria enfim na posse de uma
"teona" unitána explicativa da génese de todas as formas acmais (que
não constituem por si so uma unidade).
Esta teoria é uma "geogonia". tal como ela se apresenta nos
parágrafos 80 e 82. Não é uma cosmogonia, pois, s6 pretende constiruir-
se como sistema explicativo da natureza (enquanto teoria ou
arqueologia). que procura ir mais longe, até ao "estado primitivo da
tena"; de fonna a ínvestigar. com o máximo de rigor possível, aquilo de
qual "não podemos esperar nenhuma certeza", isto é uma organiza^ao
oiiginária.. E uma teoria global da génese de todas as formas da tena: da
mesma maneira que explica as foimas existentes, ela dá conta das
lacunas, "faltas", elos perdidos na cadeia que permite a aproxima^âo das
espécies e a sua organiza^ão em géneros até um grau superior.
Kant expôe esta ideia no texto que se segue:
"pelo facto das espécies animais se aproximarem umas das outras,
por degraus, desde aquela na qual o princípio dos fins parece estar
melhor estabelecido, quer dizer do homem, até ao polipo e deste até aos
musgos e aos líquens e finalmente, até ao grau mais baixo que nos
conhecemos da natureza, até â matéria bruta; desta e das suas for^as.
segundo as leis mecânicas (semelhantes âquelas. segundo as quais ela age
nas cristaliza^ôes), parece derivar toda a técnica da natureza, que nos é
tão incompreensível nos seres organizados, que nos julgamos obrigados a
conceber para este efeito um outro princípio.
"É então permitido ao arqueologo da natureza fazer surgtr,
segundo todo o seu mecanismo conhecido ou suposto, esta grande família
de criaturas (pois é deste modo que devemos representar a namreza se
quisermos que este parentesco dito universal tenha um fundamento) dos
trac-os [vestígios], que subsistem das mais antigas revolu^ôes da namreza.
Ele pode fazer nascer. antes de tudo, do seio da tena, que mal sam do seu
estado caôtico (19) (por assim dizer como um grande animal), criaturas
com uma forma pouco final e destas por seu lado ele pode fazer nascer
outras que se formam de uma maneira mais apropnada ao seu lugar de
reprodu^ão e âs suas rela^ôes reciprocas; até que esta matriz ela propna
se torae rígida, se ossifíque, limite os seus produtos <Geburt> a espécies
determinadas, que não degenerarão mais, e que a diversidade pennane^a
tal qual como se encontrará no fim da opera^ão desta fecunda forc-a
formadora. - Ele deve, todavia, para este fim dotar esta mâe universal de
uma organiza^ão que seja final por relac-ão a todas estas criamras, pois de
outro modo a forma fínal das produ^ôes do reino animal e vegetal não é
pensável na sua possibilidade." (20)
Este texto mostra já de uma fonna condensada como a "geogonia"
explica e ordena a foima^ão das primeiras foimas. Em primeiro lugar,
segundo um modelo diacronico, concebe-se um estado inicial "caôtico"
de onde sai a maténa bruta. Esta, articulando-se com as leis mecânicas
foima, segundo o grau de complexidade crescente da orgamza^âo, os
líquens, os musgos, os pôlipos, as plantas, os animais e finalmente o
homem.
Na ideia de evolu^ão, que aqui está subjacente, há primeiramente
um "estado caotico" que é indemonstrável. Um primeiro momento (antes
do tempo) "fluido", que antecede a forma^ão dos primeiros cristais. E,
tem tendência, segundo a descn^âo kantiana, para alcan^ar "estados" em
que há uma causalidade que é cada vez menos caotica, quer dizer, vao
sendo cnadas "condi^ôes" de possibilidade que permitem a fonna^ão de
"criamras" que sendo cada vez mais orgamzadas, estão cada vez mais em
conformidade com os fins; desde os seres mais básicos, fonnados
simplesmente por um eixo e alguns planos de simenia, o que se designa
por simetria radiada (e que lembram algumas constru^ôes da arte
contemporânea) até aos seres mais complexos, como o homem. A
consequência última deste movnnento parece ser a limita^ão cada vez
maior do "grau liberdade" de cria^ão inicial, quer dizer, uma
determina^ão cada vez maior, que tende para uma fmalidade máxima.
Sabemos da complexidade desta génese porque existem
"vestígios" na namreza que ainda subsistem. Eles mostram-nos pelas
marcas deixadas como se processou a evolu^ão, mostram-nos,
principalmente, por um "exame mais rigoroso" que nem sempre foi
possível â natureza evoluir segundo uma unidade, um parentesco.
Enconrramos ao invés, fracturas. faltas, ausência de media^ôes, etc
Compreendemos assim que nestes dois planos, o de uma natureza
pnmeira que se mostra com hiatos, "grandes agita^ôes". etc e o de uma
natureza que se organiza segundo ceitas leis, existem pelo menos três
ordens de razôes: uma, "caôtica", ímpensável, poitanto ínexplicável; uma
segunda que é uma causalidade mecânica, conceptualizável e por último,
uma causalidade final. Destas duas últimas sabemos que podem articular-
se entre si constituindo a possibihdade dos seres organizados da
namreza. Quanto å primeira é indescntível.
Serão, pois, estas razôes que intervêm de forma essencial na
forma^ão Paite-se, do que parece ser a condi^ão de possibilidade da
"organiza^ão", do impensável, para aquilo que a "expenência" pode
confirmar, a saber: o investigador/arqueologo indo até ao "estado
primitivo da tena" pode procurar compreender globalmente e orgamzar a
natureza em géneros e espécies. Por "aproxima^âo", por "parentesco",
pode ordenar hierarquicamente todas as "criamras".
Para "que este parentesco dito universal tenha um fundamento" e
possa ser considerado por este investigador é preciso ainda sublinhar um
aspecto: todas as formas, com todas as suas diferen^as, "parecem ter sido
produzidas de acordo com um modelo origmário <Urbild> comum. Este
"modelo" parece repetir-se sempre, mesmo com o afinamento da
finalidade, independentemente da escala, da hierarquia, do tempo; como
se em cada "criatura", em cada figura existisse qualquer coisa da imagem
original. A "causa" foimadora (a "tendência formadora" inicial)
manifesta-se, simultanemente, em todas as causas posteriores, locais.
A pennanência, assegurada por este modelo sincrônico, melhor
dizendo, o que resiste até hoje nos "produtos" mais conformes a fins.
mostra-se nos textos dos parágrafos que temos vmdo a analisar, e ilustra-
se também com este exemplo:
"Interiormente, todas as matérias que não eram fluidas senão pelo
efeito do calor c que se solidificaram por resfriamento, manifestam.
quando se partem, uma texmra determmada. podemos concluir então que,
se o seu prôprio peso ou o contacto com o ar não o tivesse impedido, elas
teriam apresentado também extenormente a sua propna forma específica
[inicial]: foi o que observamos em alguns metais, extenorariente
endurecidos depois da fusão, mas ainda fluidos no seu interior" (21).
Provavelmente, esta tendência evolutiva anular-se-ia se se
confirmasse a hipotese do parágrafo 80. a saber, Kant afirma que quando
a "matnz" se tornar "rígida", limitará os seus produtos de tal modo que as
espécies não degenerarão mais. Esta hipotese permite explicar que não
haja mais produ^Ôes de formas inéditas que venham preencher os vazios.
Podemos então pensar que se instalará uma espécie de estabilidade ou
equilíbrio, que garante "o fim último da namreza", deixando de existir
lacunas na produ^âo acmal das espécies. Quando esta hipotese se
confirmar, quer dizer. se acontecesse mesmo saberiamos de todas as
media^ôes. explicar-se-iam todas as formas existentes e estaria,
fmalmente, preenchida a falta de causalidade. 0 caos, neste caso, anular-
se-ia. O que parece nâo ter ainda acontecido, pois se tivesse, a hipôtese
da ossifíca^ão. (também lhe podemos chamar "cristaliza^ão") como
limita^ão máxima do caos, confinnar-se-ia.
Ora, pelo exemplo acima citado e também por todas as descri^ôes
que temos, acmalmente, da natureza em geral, não há nenhuma garantia
de tal estabilidade, não sabemos quando e se vai acontecer esta limita^ão
máxima. Sabemos é que, mesmo nos últimos elementos da cadeia, desta
"grande família de criaturas", existe ainda, fortemente, a "tendência
formadora" inicial.
Será por isso que continuamos a pensar numa possibilidade de
organizar a natureza que englobe todas as "cnaturas"? Em nota do
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parágrafo 80, Kant considera que esta possibilidade é uma grande e
"ousada aventura da razão".
O parágrafo 82 vem explicitar mais claramente o que acabamos de
dizer. Prova que um conhecimento rigoroso da namreza (uma
arqueologia) nos mostra que, por mais final que seja "agora" a adequa^ão
ao modelo originário, existem testemunhos de um "estado" inicial da
namreza que se repete ainda hoje. mesmo que consideremos que ele se
faz sentir cada vez menos. E o que veremos em seguida:
"0 que deveria em primeiro lugar. estar intencionalmente disposto
numa organiza^ão <Anordnung> visando um todo final nos seres da
natureza sobre a tena, seria sem dúvida a sua pennanência [residência], o
solo e o elemento, sobre o qual e no qual eles deveriam desenvolver-se.
Mas um conhecimento mais preciso da natureza dos elementos
<GrundIage> de toda a produ^ão orgânica não revela senâo causas
agindo por completo inintencionalmente e destruindo, mais do que
causas favorecendo os fins. a produ^ão <Erzeugung> e a ordem. Não
somente a tena e o mar contêm vestígios de antigas e devastadoras
destrui^ôes que Ihes aconteceram, assim como todas as criamras que
neles e sobre eles se enconftavam, mas ainda, também, toda a sua
estrutura, as sedimenta^Ôes de uma e os limites do outro, têm todo o
aspecto do produto de forc-as selvagens e devastadoras de uma natureza
que trabalha num estado caôtico (22). Por mais finais que possam parecer
dispostos agora. a fonna, a estrutura, a inclina^ão das tenas para recolher
as águas da chuva, para a forma^âo das fontes entre sedimenta^ôes de
diferentes espécies (elas prôprias servem para numerosas produ^ôes) e
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para o curso dos rios. um exame mais rigoroso prova que elas apareceram
simplesmente como efeito de erup^ôes em parte vulcânicas, em parte
tonenciais ou ainda de agita^ôes do oceano, assim como no que diz
respeito â primeira produ^ão desta forma <da tena> como no que diz
respeito particularmente â sua transforma^âo última simultaneamente
acompanhada do desaparecimento das suas primeiras produ^Ôes
orgânicas (1) (23). Ora se a residência, a tena materaal (o solo) e o seio
maternal (o mar) para todas estas cnaturas não indicam nada de outro
senão um mecamsmo inintencional para a sua produ^ão, como e com que
direito podemos nos. para estas últimas produ^ôes, reclamar e sustentar
uma outra origem?" (24)
A possibilidade de encontrar uma explica^ão da forma^ão das
pnmeiras formas por uma 'inten^ão", quer dizer uma causa que possa
explicar globalmente as articula^ôes, as hierarquias, etc, não é suficiente
para nos esclarecer quanto â "tendência formadora" inicial. De facto, se
tudo estivesse esclarecido, intencionalmente, na "organiza^ão",
poderíamos saber inteiramente o que acontece na natureza; de tal modo
que poderíamos mesmo produzir "â semelhanca da natureza ou pelo
menos por semelhan^a com as suas leis" (25). Não é na realidade ísso
que acontece. Sabemos de uma maneira pobre. quer dizer. local, de certas
conexôes, porque há qualquer coisa que "excede infinitamente", que está
para além das nossas faculdades de apresenta^ão.
Por estas razôes o investigador/arqueologo vai até å origem, até ao
elemento primeiro da cria^âo. Pelos tra^os, pelos vestígios das antigas
revolu^ôes da natureza, pode ver-se como seriam as primeiras formas,
como surgiram essas cnamras que têm ainda uma forma pouco final.
Surgem. como já vimos de um "estado caôtico" inicial. Este momento
pnmeiro, este "estado" inicial, caotico, produz "efeitos": são as formas
cada vez mais em conformidade com os fins.
Parece. então, segundo este raciocínio, que esta situa^ão de caos
inicial tem tendência a anular-se. Também já vimos que não, porque "um
exame mais preciso da natureza (...) nâo revela senâo causas agindo por
completo inintencionalmente e destruindo, mais do que causas
favorecendo, os fins (...) e a ordem." (26) Há então uma causalidade "que
trabalha num estado caotico" e que nâo se esgotou no processo de
forma^ão, não se anulou completamente.
Como mostra, também, o texto seguinte do Op. /?.. o "corpo
côsmico" da tena parece agir segundo uma causalidade complexa. Ele
foima-se a si mesmo em duas etapas: decompondo-se pnmeiro de "forma
caotica" e, "engendrando de novo", produz "criaturas organizadas". (27)
A primeira etapa conesponderia assim â forma^ão dos minerais (e da
maténa inorgânica). e a segunda â dos seres orgânicos. Estes últimos
evoluem, como vimos, no sentido de uma cada vez maior confoimidade
com os fins, o que permite levar mais longe a ideia de classifica^ão na
natureza organizada. Kant chega mesmo a explicitar, por compara^âo,
como se pode pensar uma classifica^ão entre os homens porque também
estes "se sucedem uns aos outros, como quando. por causa de revolu^ôes
telúricas o nosso globo tenestre organizado em si mesmo, em primeiro
lugar decomposto de forma caôtica (28), depois engendrando de novo,
faz aparecer criaturas organizadas diferentemente. que, por seu lado,
depois da sua destrui^ão, darao lugar a outras; assim a natureza orgânica
poderá ser pensada em épocas sucessivas do mundo, reproduzindo-se em
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formas sem dúvida diversas e o nosso corpo cosmico como um corpo
formado não mecamcamente, mas organicamente.
"Quantas rev0lu9c.es semelhantes, segundo as quais existiram
muitos antigos seres orgâmcos, que já não vivem sobre a tena, puderam
preceder a existência do homem, uma vez que agora não encontramos um
sô exemplar, segundo Camper. nas profundezas da tena, e aquelas que
provavelmente poderão ainda vir segundo uma orgamza^ão mais perfeita;
tudo isso está escondido do nosso olhar escratador." (29)
Em suma, mesmo na evolu^âo dos seres mais organizados e finais
(o homem). onde é suposto existir um maior aperfei^oamento segundo
uma certa umdade sistemática. existe a forte possibilidade de ruptura
("salto") num momento qualquer; tal como já aconteceu na tena com
outras espécies, como mostram as "revolu^ôes telúricas", assim pode
acontecer com o homem. Pode concluir-se entâo que: para esta natureza
que é complexa. "assinalar-Ihe um come^o ou um fim é algo que
ultrapassa totalmente os limites da razão humana."(30)
Pergunta-se então: como é que se fazem as "passagens" e sabe das
falhas9 Como é que a "geogonia" poderia a partir desta causalidade
inexplicável, índescritivel. responder â questão da primeira produ^âo de
uma forma? Pelo prôpno caos?
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2.3. A complexidade e as "condicôes sensíveis iniciais"
Acabamos de ver como e porque surge a necessidade de uma
geogonia. Ela é, aqui, um dos momentos essenciais da explica^ão da
"formacão" das primeiras foimas, da génese. Consideraremos agora, a
"complexidade" aí envolvida, que é outro modo de nos referinnos ao
caos. Falaremos de um caos pnmordial e de um caos, tal como a física
moderna o descreve e defme: um caos determinista.
Quando dizemos que há um caos primordial, estamos a referirmo-
nos a um caos originário que é impensado e ímpensável, já vimos com
Kant que é, por isso mesmo, indemonstrável. Quando nos referimos ao
caos determinista, acmal (teoria que se alarga â física, â química,
matemática, biologia, psicanálise. sociologia, aites, etc), refenmo-nos a
uma instabilidade que se reflecte na predictabilidade, referimo-nos â
impoitância dada å sensibilidade para as condi^ôes iniciais. Resumindo:
um é o caos do impensável, o outro é o da imprevisibilidade.
O conceito - caos - utiliza-se a partir do seu uso nas diferentes
disciplinas científícas, no pensamento mítico e no senso comum. Em
algumas acep^ôes, quer dizer desordem (desastres namrais, pânico de
multidôes, catástrofes, etc) noutras é excesso de ordem, noutras ainda é
o não lugar, a rupmra, a falha, o aleatôrio, o mundo âs avessas, o não
linear. Em todo o caso é aquilo que e gerador de complexidade, é a
prôpria complexidade.
Define-se, pois, mais pelas dificuldades que coloca, a saber,
perguntamos quase em seguida, refoimulando questôes anteriores: se não
há nada esbo^ado como é que pode a ordem sair do caos? Ou, há ordem
no caos? Ou, em que momento come^a o caos? Ou, quando é que
come^a a ordem? Pode o caos ser regra. lei, se ele parece ser a propria
ilegalidade?
As fmagens do caos estão presentes em Kant, quando se trata da
questão das "chamas", do fogo da lareira, dos remoinhos nos riachos, das
nuvens. das chuvas, no "salto" das cnstaliza^ôes, nos flocos de neve, nas
revolu^ôes telúncas produto de for^as "selvagens" com que no ínício a
natureza "trabalhava", quando trabalhava em "estado caotico", etc Estes
são alguns exemplos com que a propna física actual trabalha. A
imprevisibilidade. a amplifíca^ão de graus de liberdade, o desiquilíbrio
crescente, partindo de processos (aspectos) å primeira vrsta
insignifícantes, desprezíveis, microscôpicos, as falhas de sentido, a
instabilidade. o nâo-conceptualizavei. o impensável, o paradoxal. a
imensa perplexidade, sao também possibilidades de descn^ão do que
dificilmente se deixa descrever.
O caos pnmordial ou ongmáno, o do come^o do mundo, é o que
está implícito na geogonia kantiana. Significa, antes de mais, a
possibilidade de conhecer, saber e pensar a partir dele. Os exemplos dos
parágrafos 80 e 82, assim como do Op. /?., são uma espécie de imagem da
génese do mundo e das foimas, uma imagem inaugural (ininteligível)
geradora de equilíbno. Esse caos (original) do qual so temos "vestígios"
e a propria ilegalidade, a flutua^ão máxima daquilo que não se fíxa, não
se pode definir e propaga-se para além de qualquer lei mecânica. Evoca
um estado que segundo vimos nâo é pensável, um antes do tempo
absoluto que precede a instaura^âo da ordem - um vazio inaugural.
Em Hesíodo, na Teogoma, o caos é também inaugural, condi^ão
de possibilidade do proprio pensamento que procura explicar e resolver o
problema da génese. Segundo Kirk e Raven (1) Xaoc é derivado da raíz
Xa com o sentido de "abertura, hiato, bocejo". Coraford (2), confinna e
acrescenta que a palavra "caos" significava o "abismo hiante" entre o céu
e a tena, abismo que podia ser descrito como "vazio" ou como "ocupado
pelo ar". Há, na Teogonia, também, descrito um certo processo que
intervém na "forma^ão" e que podemos mterpretar como: "separa^ao" e
"agrega^ão".
Este "bocejo" ou "hiato" é uma "abeitura" sem explica^ão, é uma
condi^ão outra para aquilo que pode ser pensado. Era assim em Hesíodo
é também assim em Kant. Nascem, de um nâo se sabe bem o quê, as
primeiras formas que são corpo do mundo, de uma imensa perplexidade
que é contudo, como afirma Kant no Op. p.\ "um primeiro come^o cuja
possibilidade é inconcebível, mas de cuja origmalidade como
espontaneidade é impossível de duvidar."(3)
Estas pnmeiras imagens do caos dão uma ideia de um estado de
coisas quase ímpensável, na gera^ão da complexidade, uma
índetermina^âo total Depois, por um desdobramento inicial procede a
evolu^ão, por espécies e géneros, etc, até â complexidade última; não é
por "acaso" que este caos se define, tal como já tínhamos visto em Kant.
Há, para responder â necessidade de encontrar uma outra "causalidade",
a ideia de "geogonia", esbo^ada como vimos nos parágrafos 80, 82 e no
Op. p., que procura definir e alargar os nossos limites, concebendo. ainda
que insufícientemente. a ideia de um "lugar" de produ^ão de formas que
é mais um "não-lugar" ou um "sem lugar" de onde saem as primeiras
formas Um "fundo" ou um "sem fiindo" abissal que está por detrás de
todas as formas e que, mesmo escapando-se, se apresenta também como
"cosmos".
0 caos moderno - determmista - afasta-se, aparentemente, de
certas c0ncep9c.es "míticas", mas continua a ser 0 lugar do paradoxo da
perplexidade, que quer também constituir-se como condi^ão do
conhecimento. A questão tradicional do determinismo - supunha ordem e
regularidade tendo em conta que 0 compoitamento futuro de um sistema
estava contido no seu presente, que, por sua vez, tinha sido determinado
pelo passado - compreendia que as condi^Ôes presentes, conjuntamente
com as leis que regem 0 comportamento de um sistema, determinavam
completamente as condi^ôes futuras.
Esta hipôtese assentava na teona laplaciana que se pode
interpretar genericamente considerando que 0 conhecimento das
condi^ôes íniciais e a aplica^ão conecta das leis da mecânica determinam
0 movimento dos corpos, com todas as suas características, permitindo
prever as suas p0si9c.es, estados, etc Tais concep^ôes tinham subjacente
uma confian^a quase absoluta no determinismo científico, que termina
quando se come^a a aceitar que certos acontecimentos estão
condicionados por uma dada incerteza, (por exemplo com Poincaré,
Heisenberg, Einstein, etc) desenvolve-se então uma verdadeira revolu^ão
nas diferentes ciências que conduzirá ao acmal esmdo do caos. (4)
A ideia de estabilidade desaparece. Passa-se da aceita^âo de
princípios como a simplicidade, 0 regular e 0 periôdico para 0 complexo,
a multiplicidade, a diversidade, a desordem, que, afinal, também
descobnmos por toda a parte. O final do século XIX e o princípio do
século XX assistem e iniciam uma verdadeira reformulac-ão da Ciência.
Sabe-se hoje que é possível reconstimir estramras ordenadas e coerentes
longe do equilíbrio (ex. as células de Bénard, etc) ou que num sistema
deteraunista podem originar-se comportamentos imprevisíveis.
A formula^ão de Laplace pennitia-nos uma previsão completa, um
modelo que podia foraecer uma inteligíbilidade total do mundo (segundo
uma inteligência divina). Ora, a verdade é que não há nenhum modelo
eficaz que dê conta da totalidade do mundo, pelo menos segundo os
pnncípios que regem em geral as ciências. A possibilidade de prever pôe
problemas, senão a curto pelo menos a longo prazo, dependendo dos
sistemas, dos processos, dos estados e do grau de complexidade
envolvido. Uma das dificuldades é precisamente a demonstra^ão. A
mesma que encontramos em Kant: não e possivel uma teona global que
explique totalmente ( a menos que se pense na possibilidade de uma
espécie de criador divino). Prova-se isso depois da C. F. J., com todas as
preocupa^ôes e tentativas de fundamenta^ao, no Op. p.
0 interesse pelo caos determinista moderno justifica-se em
primeiro lugar pela afimdade de conceitos encontrados, pela
possibilidade de inven^ão de outros, que permitem por exemplo o
alargamento da nossa leitura e compreensão de Kant relativamente a
problemas desta namreza. A comunidade de conceitos, que se partilham
nas diferentes ciências e artes, conduz â necessidade de avenguar cada
um deles, dentro do quadro limitado de cada disciplina ou para
simplesmente confirmar a infimta capacidade de metamorfose de que são
capazes. Por fim, sabemos que a teoria do caos determinista moderno usa
uma linguagem que é em parte retirada de conceitos filosôficos (esta é
uma das razôes porque constatamos afinidades no que investigamos em
Kant).
A ideia nova, em oposi^ão ao detenninismo de Laplace, considera
uma implica^âo fundamental na sensibilidade âs condi^ôes iniciais, quer
dizer, é necessário ter em conta que pequenas altera^ôes, diferen^as
mínimas, microscôpicas, nos estados miciais podem conduzir a
diferen^as cada vez maiores nos estados finais. Chama-se a esta
concep^ão: complexidade crescente. Se consideraimos que todos os
estados são de transi^ão, de não equilíbno, portanto, instáveis, então a
nossa capacidade de prever é limitada. Esta perda de predictabilidade. ou
mesmo a sua ausência total, confirma-nos que pequenos acontecimentos
não podem ser desprezados; acima de tudo temos de considerar a
sensibilidade ås cond19c.es miciais.
E um facto que, na nossa experiência banal, confirmamos que 0
universo não é um caos, a maiona dos fenomenos apresenta-se até muito
estável. Qual é entâo 0 problema central com 0 qual a ciência se vê
confrontada? O problema, são algumas situa^ôes que tambem
encontramos na natureza e não sabemos descrever. Vivemos num mundo
onde pequenas mudan^as têm frequentemente grandes consequências,
que são imprevisíveis na prática. Há um lado inegular da namreza,
comportamentos que nos parecem simples e que, no entanto, colocam
problemas de predictabilidade. Observam-se, por exemplo, em processos
que, já vimos, são descritos por Kant e são também, actualmente,
esmdados pela física do caos sob os nomes de transi^ão de fase
(transic-ôes dos tipos solido/líquido/gás, cnstaliza^ôes, chamas, estruturas
dissipativas: fumo, turbulência, remoinhos; fractaliza^ão: nuvens, rochas
e metais. flocos de neve, etc). É da dependência sensível das condi^ôes
iniciais que se amplifícam as flutua^ôes. até que se tornam impoitantes.
Caôtico é, pois, 0 estado sensível pelo qual uma classe de
movimentos de sistemas fisicos deterministas evolui no decurso do
tempo; é um estado que é sensível âs condi^ôes miciais. Sistema caotico
é aquele em que pequenas variac-ôes do estado, por vezes não detectáveis
empiricamente ou sequer microscopicamente, podem produzir grandes
varia^ôes em estados futuros. Caos é, portanto, imprevisibilidade e
complexidade; tem subjacente uma estrutura que ímplica um certo
ordenamento, que não é muitas vezes visível no espa^o fisico e presta-se
a muitas confusôes. É, em consequência, aparentemente um comporta-
mento desordenado e mrbulento.
Neste estado que está longe do equilíbrio, nâo há propor^ão, quer
dizer, lineandade (a evolu^âo não se faz por exemplo em linha recta), há
não linearidade que permite uma variedade de comportamentos muito
complexa tais como:
1. A possibilidade de coexistência de vános regimes simultanea-
mente estáveis.
2. A possibilidade de surgirem sistemas caoticos para os quais o
sistema de equa^ôes (determinístico) dá origem a um conjunto de
solu^ôes aparentemente desordenadas, semelhantes a um processo
aleatono.
E conveniente explicar amda que se considera que a pnncipal
causa da origem da complexidade é o fenômeno da "bifurca^ão". Esta
surge quando um regime repetitivo deixa de ser estável, podendo dar
origem a um regime diferente do sistema, por exemplo: um estado de
equilíbrio pode dar origem a dois estados de equilíbrio diferentes do
primeiro. Estes regimes representam-se geomerricamente e são
designados por "atractores".
O "atractor" que descreve um regime repetitivo estacionáno
reduz-se a um ponto, se for um estado de equilíbrio; se o regime for
periôdico, reduz-se a uma curva fechada sem pontos singulares. Os
movimentos destes "atractores" são previsiveis, porque pequenos enos na
defînicão de um ponto (estado) mantêm-se constantes ou decrescem com
o tempo. Pelo contráno, o "anactor" de um regime caotico contem
trajectorias aperiodicas que mostram uma grande sensibilidade para as
condi^ôes íniciais; pequenas altera^ôes nos dados iniciais crescem. em
média, exponencialmente. onginando movimentos caoticos. São
chamados "atractores estranhos": nâo se representam por um simples
ponto, nem por uma curva, nem por uma variedade de ordem
detenninada; são constituidos por uma infmita e complexa variedade.
Ilustra-se o que acabamos de dizer, com o exemplo de um sistema
que tem precisamente estas características: é ínstável e estável, quer
dizer, tem um comportamento caôtico - a atmosfera (5). É um sistema
extremamente complexo onde se constata que pequenas diferen^as (por
exemplo: um grau de temperatura) podem conduzir a desigualdades de
densidade e pressão originando ventos, nuvens. chuva. etc, que não sâo
ngorosamente previsíveis para além de um certo período de tempo (mais
ou menos uma semana). Convém, ainda, dizer que os turbilhôes referidos
por Kant, ilustram também o mesmo processo.
Em conclusão. a natureza. enquanto "lugar" onde a vida ocone,
mdependentemente da escala. quer dizer, desde o microscôpico até â
complexidade macroscopica, é. numa palavra, caôtica. De acordo com G.
Deleuze (6), as preocupa^ôes da arte, da ciência e da filosofia, por isso
mesmo, são menores relativamente â unifica^ão "num sistema actual
ordenado" e são maiores no "desejo de não se distanciarem demasiado do
caos" (7). Elas "recortam", "tra^am planos sobre o caos." (8)
Eis, pois, o essencial que falta ainda definir: o "salto", a "ausência
de media^ão", são de que natureza? A propôsito da análise do parágrafo
58, enquanto intenogávamos a matéria que intervem na forma^ão das
formas, descobnmos que existe um "sabe-se lá por que media^ão". uma
"ausência", um "intervalo", que Kant designou por "salto". Na análise
dos parágrafos 80 e 82 examinamos um estado imcial "caotico" a partir
do qual surgiam seres pouco confoimes a fins e neles mesmos
constatamos mais uma vez a presen^a de lacunas, do "salto" que não
sabemos medir. Será uma falta de causalidade que resulta de um estado
inicial?
As faltas, as lacunas, as rupmras, a fractaliza^ão, os estados de
transi^ão que são tratados na ínvestiga^ão moderna do caos serão da
mesma natureza9
Nos diferentes fenomenos tratados em áreas tão distintas
(química. física, biologia, artes, fílosofía. etc) encontram-se aspectos que
são afins. No que estudámos em Kant também.
De facto, encontramos uma descri^ão de um estado originário -
caotico - de onde deriva a pouca conformidade aos fins, quer dizer,
ínicialmente. os seres (pouco finais) surgem, precisamente, deste
"estado". E a apresenta^ao da Geogonia. Pergunta-se, ainda assim: como
é que se articula, pois, a fmalidade global com as leis mecâmcas
produtoras de individuos (causalidade local)9
Por outras palavras, e o proprio caos que aqui está em causa. Os
exemplos que foram analisados neste trabalho são. na verdade, imagens
do caos. Acontece que todos eles são, sem excep^ão, explicados na física
moderna: o "salto" conesponde a uma "passagem" de um estado
previsível de fenomenos para outro estado, marcando-se a transi^ão pela
ímpossibilidade de se descreverem deteiministicamente.
Estas "imagens" mostram-se como uma espécie de modelo
explicativo que procura responder ao problema da génese das formas:
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1. a cristaliza^ão; 2. as chamas e os remoinhos nos nachos; 3. a
"passagem" da matéria fluida, mais antiga, para a matéria organizada; 4.
a "ignorância" dos sentidos (teriam de estar "afmados no mais alto grau"
ou então sena necessáno uma "intuic-ão diferente"), a falta de "afinac-ão"
dos sentidos. das sensa^ôes; 5. a descri^ao da geogonia, etc.
Como iremos ver, mais adiante, esta descn^ão (da "percep^ão"
das 'inegularidades regulares", das "ausências", do "salto", da não-
determina^ão no movimento de forma^ão da forma) perante-nos compre-
ender melhor o que é que há aqui de "análogo" ao movimento da
imagina^ão. Veremos, pois, também, se este "movimento" se constitui
como "análogo" ao movimento da namreza ou se faz parte. em sentido
prôprio, dela mesma. Por outras palavras : "Assfm como a natureza 'fala'
para dizer o supra-sensível numa 'linguagem cifrada', também a arte,
enquanto analogon da namreza, diz pelos seus prôprios meios o mesmo
supra-sensível." Quer dizer: "tal como a natureza, a arte 'falará'..." (9)
ĸ;>
3. As imagens das formas belas na arte
X4
3.1. A representacão subjectiva da finalidade estética: o génio e
o gosto
No fim do parágrafo 58, afirma-se que "o idealismo da finalidade
no acto de julgar o belo da natureza e da arte é a única pressuposi^âo,
sob a qual a Crítica pode explicar a possibilidade de um juízo de gosto,
que exige ser a priori válido para todos (sem todavia fundar sobre
conceitos a finalidade que é representada no objecto)." (1)
Antes tinha-se explicado que este pnncípio prova (se o
colocarmos no fundamento do juízo estético), que para julgar da beleza
em geral procuramos um padrão, "a medida a priori", em nos mesmos.
Trata-se, assim, de um princípio que não pode ser pensado ou fundado
em "conceitos determinados". É a sua característica. Resulta daqui, pois,
que a possibilidade de um juizo de gosto, visto que não é um "juízo de
conhecimento", é pensada segundo uma finalidade que não é objectiva,
mas subjectiva. Quer dizer. como "um jogo da faculdade da imagina^ão
na sua liberdade; neste úlrimo caso somos nos que acolhemos a natureza
com favor, uma vez que ela não nos faz nenhum favor." (2) Este
"acolhimento" acontece porque ela (natureza) não produz, mesmo, as
suas formas para a nossa satisfa^ão, nâo existe essa "inten^ão"; se bem
que a "tendência" que existe na fonna^ão das formas fa^a com que elas
pare^am feitas para o "uso estético da nossa faculdade de julgar".
Posto isto, importa reter sobremdo o seguinte: este princípio
subjectivo parece, somente, poder ser pensado enquanto "acordo" com a
nossa faculdade dejulgar.
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Subjectividade é aqui "relativa âs meras rela^ôes das faculdades
entre si no sujeito", quer dizer que a imagina^ão e o entendimento estão
juntos de uma certa maneira e o "acordo" é aquilo por meio do qual se
determma um sentimento que nâo e calculável matematicamente, pois se
fosse seria possível medi-lo objectivamente. Finalmente, apresenta-se,
ele mesmo, "sem fim e por acaso". (3)
Por outras palavras, pode peifeitamente pensar-se que "a beleza
das flores, das penas dos pássaros, das conchas, relativamente â sua
foima e cor pode ser atribuida å natureza e [so a ela] ao poder que esta
possui de produzir livremente formas de uma manefra estética e final"
(4). A natureza possui realmente um poder de produ^ão onginal que
"retem" a beleza, como "retem" a matéria necessária para a
"organiza^ão". Como vimos antes, so se pode investigar e tornar "visível"
este poder original (génese das foimas) por uma observa^ão "ngorosa",
isto é, por uma arqueologia que vá até ao "estado primitivo da tena".
Ora, este primeiro requisito, quer dizer, este "pnncípio do
idealismo da fínalidade é ainda mais visível nas belas-artes. A arte tem
isto de comum com a bela-natureza, que nâo saberiamos admitir um
realismo seu resultante de sensa^ôes (pois tratar-se-ia de artes agradáveis
e nâo de belas-artes). Mas que a satisfacão pelas Ideias estéticas não deva
de todo depender da realizacão de fins determinados (como se tratasse da
arte mecânica intencional), que por consequência seja a idealidade dos
fins e não a realidade destes que deva estar no fundamento deste
princípio, é o que se compreende pelo facto das belas-artes, como tais,
não serem consideradas como um produto do entendimento ou da
ciência, mas do génio e por isso é pelas Ideias estéticas, que são
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essencialmente diferentes das Ideias racionais de fins determinados, que
elas recebem a sua regra." (5)
Para o comentário importa sublinhar que a finalidade subjectiva
(pensada segundo o idealismo) é princípio do juízo estético, é
fundamento que se constimi sem conceito, quer dizer "sem fim e por
acaso". Kant pensa que por este prmcípio, dada a sua natureza, se prova
que nôs procuramos um "padrão" em nos mesmos. O que acontece, como
acabamos de ver, porque não há determina^ão de conceitos. Há antes
uma "ausência", uma 'iacuna", uma media^ão que falta. É por ísso
mesmo que nôs precisamos desse "padrão", dessa "medida a pnori". Com
ele podemos "acolher" a natureza com favor (quer dizer sem nenhum
interesse, livre de qualquer detennina^ão), uma vez que aqui ela não nos
faz nenhum, ainda que haja uma "tendência" para se pensar o conftáno.
Este "acolhimento" é, na verdade, para n6s um "acordo". Com ele
a nossa faculdade de julgar procura "saber" a maneira como a natureza se
nos apresenta. Neste caso trata-se do juizo estético, que repousa, segundo
Kant, "sobre o jogo da imagina^ão na sua liberdade" (6). Quer dizer:
"acolhimento" supôe a possibilidade de um 'iugar" onde existe uma certa
conformidade, podemos dizer regulandade, "padrão". Deste modo, um
"lugar" onde a ímagina^ão pode mamfestar aquilo que Ihe é específico, a
saber, a sua liberdade; onde não há necessariamente conceitos
determinados (não é mediatizada por uma sensa^ão dos sentidos que seja
conforme a um conceito do entendimento). Como já observámos num
outro contexto, mas que serve agora como imagem, trata-se de uma
regularidade inegular que não se conhece, mas da qual se "sabe". Sabe-
se que é o 'iugar" da génese das formas.
8^
A beleza namral é engendrada por um "poder" que a natureza tem.
"Poder" que constimi o "lugar" da genese, que se manifesta, por
conseguinte, na liberdade inicial que preside â forma^ão das formas. Se,
como diz Kant, a bela-namreza tem algo em comum com as belas-artes
então é também desse "poder" que estamos a falar. Por exemplo, o
pnncípio do juízo estético é "ainda mais visível nas belas-artes", como
tal, é ainda mais "visível" relativamente â natureza onde também se
manifesta. Mas é nas artes que tem o seu lugar privilegiado. A aite tem
então um parentesco com a bela namreza, um fundo comum: a "sede" das
formas, o seu lugar primordial Quer dizer, têm ambas origem no mesmo
poder.
No final do parágrafo 58, admite-se que "aí" onde é mais visível a
finalidade subjectiva, existe uma produ^ão que resulta de uma "tendência
formadora". E ao gémo que nos referimos, é por ele e pelas ideias
estéticas que as belas-aites recebem a "sua regra". É também ele, ou e
mesmo sô ele, certamente, que existe em comum com a namreza.
Qualquer objecto que não possa ser julgado ou produzido segundo
regras ou conceitos deteimmados é produto do génio. As produ^ôes deste
são, portanto, onginais. Mas como "sem uma regra que o preceda, um
produto, não pode jamais ser chamado um produto da arte. é preciso que
a natureza dê a regra â arte no sujeito (e isso pela harmonia das
faculdades deste); noutros tennos, as belas-artes não são possíveis senão
como produtos do génio." (7)
Veremos em seguida o que é essencial no génio: a originalidade, o
talento ("dom natural"). a disposi^ão. a incapacidade de descric-ão do seu
"trabalho", a "matéria", as faculdades.
Em primeiro lugar, génio parece derivar da palavra "genius" que é
o "espírito particular que é dado a um homem quando nasce para o
proteger e dirigfr, e que é fonte de inspiraQão de onde procedem as suas
ideias originais" (8).
E também o "talento (dom natural) que dá as regras â arte",
expressa-se, segundo Kant. desta foima "é a disposi^ão inata do espírito
(ingenium) peia qual a natureza dá as regras â arte" (9) e não o pode
fazer relativamente â ciência.
O génio é o que produz aquilo para o qual não temos nenhuma
regra determinada. Daqui resulta que, a sua "pnmeira propnedade" seja a
"onginalidade exemplar". Onginalidade que não é fruto do acaso ou da
completa ausência de regras, mas sim de uma "regra" que não se mostra
senâo de forma exemplar. Este so pode ser. por conseguinte, uma
faculdade produtora original.
Ele mesmo é também modelo, "exemplo" que se reproduz a si
prôprio, e portanto é produto que serve "aos outros de medida ou regra de
juízo" (10). No parágrafo onde se explica e confinna a "defini^ão do
génio, Kant afirma que, apesar de mdo, é "dificil explicar como isso é
possível", quer dizer. como é possivel que ele possa servir de regra? Em
todo o caso. Kant explica neste mesmo parágrafo (11) que as ideias do
artista geram no seu discípulo "ideias semelhantes" se a natureza o tiver
dotado de "uma semelhante propor^ão das faculdades da alma." O génio
é assim o único guia para a produ^ão e cria^ão de formas (da namreza e
estéticas)
Porque não se explica a si proprio é também íncapaz de descrever
para os outros como realiza as suas prôprias produ^ôes originais. É,
portanto, completamente oposto ao espírito de 'imita^ão"; não se trata de
uma simples habilidade para aprender a melhor "disposi^ão"; senão
Homero poderia "mostrar como as suas ideias ricas de poesia e todavia
ao mesmo tempo canegadas de pensamentos surgiam e se reuniam na sua
cabe^a" (12). Por outro lado, nâo pode comunicar a sua arte, quer dizer,
existe aqui um limite que "lhe é imposto e para além do qual não pode ir
mais longe" (13). Para o génio "a arte detem-se em qualquer parte". Ele
não pode mesmo ser imitado.
E pois especificamente diferente e, enquanto tal, é um "favonto da
natureza", um "fenômeno raro", um "privilégio" e um pnvilegiado, mas o
seu dom, de certo modo, desaparece quando ele mone.
O que o génio faz, efectivamente, é dar uma "rica matéria aos
produtos das belas-artes; o trabalho desta matéria e a forma exigem um
talento formado pela escola, com a finalidade de fazer um uso que possa
satisfazer a faculdade de julgar." (14) E aí que ele se mostra. Conclui-se
então que o talento (dom natural) se desenvolve, modela-se segundo
regras e produz também regras que permitem "trabalhar" melhor esta
"rica matéria". 0 talento é aqui matéria enquanto é génio e é foima
enquanto é gosto.
Finalmente, e constimido por faculdades (imagina^ão e
entendimento) que estão de uma ceita maneira, quer dizer, segundo uma
certa rela^ão. Assim, o génio "consiste propriamente numa feliz rela^ão
que nenhuma ciência pode ensinar e que nenhum labor peimite adquirir;"
(15) supôe "uma propor^ão e uma disposi^ão destas faculdades (...) que
so a namreza do sujeito pode engendrar." (16)
Temos por fim o essencial do que é o génio: define-se "como a
faculdade das ídeias estéticas; por ai se encontra ao mesmo tempo
indicada a razâo pela qual é a natureza (do sujeito) e não um fim
reflectido, que nas produ^ôes do génio dá a sua regra â arte (da produ^ão
do belo). Com efeito, uma vez que o belo nâo pode ser julgado segundo
conceitos, mas segundo a disposi^ão final da imagina^ão para um acordo
com a faculdade dos conceitos em geral. nâo é uma regra ou um preceito
que pode servir de medida subjectiva para esta finalidade estética(...) mas
somente o que no sujeito é natureza e que não pode ser compreendido
sob regras ou conceitos" (17) .
Se sem o génio é impossível qualquer arte bela (porque ele e o
talento, a liberdade de cria^ão, a inven^ão, o que traz de novo e com
"alma" ) e se sem o gosto também, então quais são as rela^ôes entre eles9
Que fun^ão fundamental desempenha o gosto nesta rela^ão, para que
Kant possa afirmar que: se existir um conflito qualquer entre eles é o
génio que deve ser sacrificado ? (18)
No fim do parágrafo 48 conclui-se que pode haver génio sem
gosto e gosto sem génio. Em pnmeiro lugar parece tratar-se de uma
distin^ão que pode ser feita entre eles e que se comprende como uma
autonomia, mas também porque os consideramos como faculdades
especificamente diferentes: um produz, o outro julga. Um é matéria. o
outro é forma. Assim se explica que o génio nao seja o gosto. Mas, nâo
se exphca, ainda, que um possa existir sem o outro. Sabemos, so, que
mantêm um com o outro uma estreita rela^âo.
Kant, no parágrafo 49 refere-se ã existência de produtos que são
perfeitos do ponto de vista do gosto, mas falta-lhes qualquer coisa, isto é,
o génio. Por exemplo: "um poema pode estar perfeitamente bem feito, ser
elegante e apesar disso ele é sem alma." (19)
Scndo cada um autonomo existe também uma relacão de afinidade
que os liga de tal forma que a ausência do génio pode significar que um
poema, um discurso, ou ainda uma bonita mulher são sem alma. Quer
dizer, falta-lhes o "princípio que amma o espírito". Conclui-se, entao,
que existe uma rela^ão de afinidade, mas também existe uma rela^ão de
tensão entre o gosto e o génio.
O génio "anima" o gosto, alarga as possibilidades de cna^ao e
ínven^ão. E o excesso que pode cnar uma outra natureza. 0 gosto julga-
-o e disciplina-o (constitui-se assim uma rede de relac-ôes, com uma
complexidade que não é possível tratar aqui inteiramente). No parágrafo
48, logo no início, esclarece-se que o gosto é uma faculdade de julgar e
não uma faculdade produtora; exige-se o gosto para julgar os objectos.
Ele é simplesmente necessário para dar "a forma de apresenta^ão de um
conceito [ao produto das belas-artes], gra^as â qual este é comunicado
universalmente." (20)
E pelo gosto que o génio se onenta e "guia"; ele dá-Ihe uma
direcc-ão, uma clandade e uma ordem. Å sua maneira o artista exerce-o,
exercita-o e conige-o "através de numerosos exemplos da arte ou da
natureza" (21), para poder depois, finalmente, realizar a sua obra. É.
então, o propiio génio enquanto modelo que permite ao gosto o seu
desenvolvimento e melhoramento. Este último, torna-se cada vez melhor
e "frequentemente depois de muitas pesquisas penosas [o artista
encontra] a forma que o satisfaz: é por isso que esta não é, por assim
dizer, uma questão de inspira^ão ou de um livre ímpeto das faculdades da
alma, mas resulta de uma lenta e penosa melhoria, que visa torná-la
confoime ao pensamento < dem Gedanken>, sem todavta prejudicar a
liberdade no jogo das faculdades da alma.." (22)
Deste modo, conclui-se que há uma autonomia que permite ao
génio exercitar o gosto, melhorando-o, e ao gosto disciplinar o génio,
corrigindo-o. Há, além disso, uma filia^ão entre ambos que é "condi^ão
indispensável (conditio sine qua non), o que unpoitará mais quando se
tratar de apreciar a arte enquanto bela arte. A beleza não exige
necessariamente que se seja rico e onginal nas ideias; ela exige mais a
confonnidade da imagina^âo na sua liberdade, å legalidade do
entendimento. Pois toda a riqueza da ímagina^ão na sua liberdade sem lei
não produz nada senão o absurdo; a faculdade de julgar é ao contráiio o
poder de a conciliar com o entendimento." (23)
No parágrafo 22, a condi^ão índispensável (conditio sine qua non)
é a regulandade. É ela que "conduz ao conceito de um objecto (...), para
compreender o objecto numa representa^ão única e determinar o diverso
na fonna deste." E o caso do conhecimento. Mas se, pelo contráno. se
tratar "de uma livre ocupa^âo, sem fim determinado, das faculdades do
espírito ao que nos chamamos belo e na qual o entendimento está ao
servi^o da imagina^ão e não a ímagma^ão ao servi^o deste"; se for esse o
caso, então, a regularidade que se revela como constrangimento, deve ser
tanto quanto possível evitada. Por aqui se compreendem os exemplos de
Kant sobre os jardins ingleses ou sobre o gosto banoco por môveis, a
saber. levam a ímagina^ão, que é Iivre. quase até ao "grotesco". Ora este
"desregramento" da imagma^ão, é uma possibilidade que ela tem, uma
espécie de abstrac^ão que é capaz de fazer relativamente a "todo o
constrangimento fundado em regras". É este, precisamente, o momento
em que o gosto pode mostrar "nas concep^ôes da imagina^ão a sua mais
altaperfei^ão." (24)
O gosto mostra o seu poder, enquanto regularidade. Mas, a re-
gularidade quando é muito rígida abonece, o que quer dizer que, para o
gosto ter realmente poder, ele tem de ser também, de certa maneira, um
"privilégio".
O gosto é conditio sine qua non no caso da arte como bela arte
porque ele é a disciplina especial que aperfei^oa, conige e educa o génio,
sem o prejudicar. Neste senftdo, o gosto "corta-lhe bem as asas.
toraando-o civilizado e polido; ao mesmo tempo dá-lhe uma direc^ão,
mostrando-lhe em que sentido e até onde ele deve estender-se para
permanecer nos limites da finalidade; e uma vez que o gosto traz
claridade e ordem para uma por^âo de pensamentos, ele dá âs Ideias
alguma solidez e toma-as susceptíveis de um assentimento duradoro
quanto universal, de servir de exemplo aos outros e de uma cultura
sempre em progresso."(25)
"Cortar bem as asas" é o que o gosto faz ao génio e isso quer dizer
mais qualquer coisa, relativamente â defini^ão. "Coitar as asas" significa
que se perdeu a confian^a nele, e como consequência tira-se a liberdade.
Ora não é bem isso que se pretende, pelo menos, por agora. Assim, esta
expressão quer dizer que ele se pode moldar ou modelar no que tem de
excessivo e não-deteiminado. O poder do gosto está, então, no facto de
ele ser capaz de estabelecer uma disciplina. Acompanha o progresso da
cultura e é condi^âo de civiliza^ão.
"Polir", "civilizar", "aperfei^oar", "educar", são algumas das
expressôes que Kant emprega para caractenzar este sentido de disciplina.
Pretende-se assun que o génio não "paire" excessivamente,
transfoimando o que é um "privilégio" num "absurdo", numa perda
ineparável . Por isso aplanam-se ou aplainam-se ou alisam-se as asas.
Quando se diz que o génio é uma "feliz relac-ão", pretende-se
mostar que ele encontrou a expressåo que melhor lhe convém. Ora
também esta expressão é uma "feíiz rela^ão" que mostra bem o que o
gosto faz ao génio. A maneira como Kant o diz, empresta-lhe um sentido
que se alarga "até perder de vista", a saber: para além do que diz, diz
"qualquer coisa diferente, que dá â imagina^ão a ocasião de alargar-se
sobre uma multidão de representa^ôes da mesma familia, que permitem
pensar bem mais que o que nos podemos exprimir por palavras num
conceito determmado" (26).
E. justamente. o génio que tem o pnvilégio de inventar um
horizonte nao-determinado que "dá muito que pensar, sem que nenhum
pensamento determinado, quer dizer conceito, possa ser-lhe adequado e
que por consequência nenhuma linguagem pode expressar
completamente e tomar inteligível." (27)
Ele retira da namreza a "maténa" a partir da qual cna "uma outra
natureza". Esta resulta da transforma^âo de um "elemento" fazendo-o
"saltar" de um domínio ou territôrio para um outro. A este propôsito
refere F. Lyotard que: "ela [rransforma^ão] atravessa todo o campo dos
objectos do pensamento possíveis, transportando uma rela^ão da
representa^ão de um sector para outro".(28) Ora esta possibilidade de
transforma^ão que arravessa todos os campos, todos os horizontes é a
analogia; é ela enquanto propor^ão que guia e transforma a "matéria",
múltipla e dispersa, em excesso, em "matéria apropnada".
Finalmente, diz Kant, se existir um conflito (entre o génio e o
gosto), "qualquer coisa deve ser sacrificada numa obra, isso deverá de
preferência dizer respeito ao que há de genial; e a faculdade de julgar que
dá a senten^a, segundo os seus propnos princípios, nas coisas das belas
artes permitirá trazer algum prejuízo antcs â liberdade e å riqueza da
ímagina^ão do que ao entendimento." (29)
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Se tem de haver um qualquer sacrificio, de acordo com Kant. ele
terá de ser da parte do génio. E o poder do gosto. Deste modo, termina o
parágrafo 50 concluindo que: "para as belas artes são necessános a
imaginacão, o entendimento, a alma e o gosto." (30) Saliente-se, ainda,
que Kant explicita logo a seguir, em nota: "As três pnmeiras faculdades
não recebem a sua unidade senão da quarta." (31) Quer dizer, do gosto.
A "outra natureza", o génio. precisa do gosto. Ele é, assim, a
condi^ão para que a "matéria", que pode existir em excesso, seja
"retida" até ser "matéria apropnada" E a "medida" que "corta" mesmo
as asas, se for caso disso. Quer dizer, se o génio já não está a "dar as suas
regras â arte", mas está so a produzir absurdos, então é necessário
"discipliná-lo". Na verdade, "a beleza não exige necessariamente que
sejamos ricos e originais nas Ideias; ela exige ainda antes a confonmdade
da imagina^ão na sua liberdade â legalidade do entendimento." (32)
Como faz o gosto para disciplinar o que tanto pode ser
"desenfreado" como "desregrado"? Como é que o gosto, que por si
mesmo tem de melhorar e prognde penosamente, pode impor uma regra
que discipline o excesso da "rica maférĩa"?
No caso do conhecimento há conceito do objecto. há
determina^ão, há regra; mas para julgar, por exemplo, qualquer coisa
bela não há regra que possa ser formulada, "não é necessáno que eu
possua antes um conceito daquilo que o objecto deve ser enquanto
coisa;(...) mas ao contrário [é necessário] a simples forma, sem
conhecimento do fim, [porque] apraz por ela mesma" (33).
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3.2. A representacão subjectiva da finalidade estética: a Ideia-
normal
A defini^ão de gosto que serve de ponto de partida a Kant e esta:
"é a faculdade de julgar o belo. A análise dos juízos de gosto deve
esclarecer o que é necessário para dizer que um objecto é belo." (1)
A defini^ão de génio. por sua vez, esclarece-nos relativamente â
"reten^ão" da matéria que é necessária para constimir o "objecto belo".
Supôe uma "propor^ão" e uma "disposi^ão" das faculdades que "s6 a
namreza do sujeito pode engendrar". Se ele "dá â arte (âs belas-artes) a
regra, qual é então esta regra'7" (2)
O que Kant procura está logo anunciado no pnmeiro paragrafo da
C F. J.\ 1 . as rela^ôes do sujeito com as representa^Ôes dos objectos, que
não designam nada deles, são estabelecidas pela imagina^ão "(porventura
ligada ao entendimento)"; e 2. estas representa^ôes estão ligadas in-
teiramente a um "sentimento vital (...) [que] funda uma faculdade de
discernir e de julgar, que não contribui em nada para o
conhecimento"(3). No parágrafo 23 confirma-se: "com efeito, esta
[satisfa^ão] (o belo) traz consigo directamente um sentimento de
expansão de vida que deste modo e susceptível de se unir ao atrativo e a
uma imagina^ão que joga" (4). Será este sentimento o mesmo que Kant
designa por "sentimento de saúde'"7 Se é, então ele é intensificado por
todo "o jogo Iivre e variado das sensa^ôes (que não têm nenhuma
inten^ão como motivo)" (5).
Na presen^a do belo experimenta-se este "sentimento" de vida ou
de saúde. A grande responsável por ele é a imagina^ão, é ela que
desencadeia uma actividade tal que a podemos considerar como uma
"for^a motriz interna". S6 uma "for^a" desta namreza poderia estabelecer
rela^ôes com uma outra for^a (o belo) onginána. Na verdade, para além
de reproduzir e produzir imagens ela tem uma outra "disposi^ão", a
saber, pode fornecer uma rica maténa: "(...) numa perspectiva <Absicht>
estética ela é livre, afím de foraecer, sem contudo o procurar (...), uma
matéria rica e não elaborada para o entendimento" (6).
Para que uma flor ou um pôr-do-sol sejam livremente produzidos
pela natureza, de "maneira estética", é preciso "reter" a matéria
necessária, de uma certa maneira. Pode-se também dizer que, para um
poema, uma pinmra, etc, serem livTemente produzidos é necessário que a
"matéria" estética. diferente da matéria que conftibui para o
conhecimento, seja "retida'' de uma certa "maneira". Com efeito, se é
verdade que a imagina^ão sofre uma limita^ão maior e decisiva pela
ac^ão do entendimento com vista ao conhecimento, também já um certo
constrangimento se opera com a ac^ão do gosto sobre o génio. Aqui, a
limita^ão nâo é devida ao conceito, mas a qualquer coisa que substitui a
sua regra e, que agmdo no gosto, disciplina o génio. Neste sentido pode-
se dizer que a superabundância de matéria é controlada. limitada.
"retida". Mas o que é que limita e retem a matéria foraecida pelo génio?
Como faz, então, a faculdade que é responsável por este sentimento que
temos diante de uma coisa bela?
Afirma Kant que temos de fazer como faz o poeta, "que promete
poucas coisas e anuncia um simples jogo de ídeias", ísto é, "olhar
simplesmente como vemos". Poder ver o oceano como o fazem os poetas,
é ver simplesmente, "ver" quando ele está como um "claro espelho de
água" ou quando aparece como um "abismo que amea^a tragai tudo".
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Quer dizer, a imagina^ão pode "ver" numa escala que vai das
águas "calmas" até a um mar de "abismo". Esta escala oferece uma
diversidade, neste caso uma matéria "rica", mas sem significado, que é
"incapaz de atrair sobre si alguma aten^ão" e que, no entanto, nos
desperta múltiplas sensa^ôes e representa9c.es secundárias que são
inexprimiveis. Aqui, mdo se filia e e afim Tudo se pode associar
"abrindo uma perspectiva sobre um campo de representa^ôes do mesmo
género que se estendem a perder de vista." (7) Que faz, então, a
imagina^ão com estas imagens asigmficantes?
Cria "uma outra namreza (...) a partir da matéria que a natureza
real lhe dá." (8) Segundo uma "intuic-ão singular", que é uma Ideia, ela
tira os "elementos prôprios" (da experiência) e por um "efeito dinâmico
que resulta da impressão múltipla destas fonnas sobre o orgão do sentido
interno" (9) ela "faz coincidir um grande número de imagens". Dessa
"coincidência", da "aprecia^ão comparativa", resulta, por exemplo, um
"belo homem". E se "nos prôprios pertencemos â natureza no sentido
amplo" (10), também ela pode "amplificar" e fazer coincidir da mesma
maneira os "elementos proprios" de tal modo que se obtenha uma "bela
natureza". Assim: "a mais alta finalidade na construc-ão da forma. que
será susceptível de servir de padrão universal para a consideracão estética
de cada individuo desta espécie, o tipo <Bild> que esteve de alguma
maneira posto no fundamento pela técnica da namreza e ao qual so a
espécie no seu conjunto é adequada, e não tal ou tal indivíduo particular,
eis o que nâo se encontra senão na Ideia daquele que julga, mas que pode
ser representado contudo enquanto que Ideia estética, com as suas
propor^ôes, perfeitamente in concre/o numa imagem modelo."(l I)
Uma vez que podemos pensar que esta Ideia (Ideia-normal) se
estende assim a todas as especies (não se limitando ao homem), e
admitindo que a classifica^ão em géneros e espécies se aplica a toda a
natureza, mesmo ao reino mineral (como o afirma o "Apêndice å
Dialéctica Transcendental"), é â totalidade da produ^âo de formas
naturais que se refere a operatividade da Ideia-normal.
A "intui^âo singular" que representa a "medida-tipo" é, assim, a
"
Ideia-normal" . Para toraar compreensível a "maneira" como este
processo acontece, Kant tenta uma explica^ão psicolôgica (ainda que
entre parêntesis se questione acerca do "segredo" da namreza, tal como
tinha feito no capímlo sobre o "Esquematismo" na C R. P.). Eis a
explica^ao:
"Convém observar que de uma maneira para nos mteiramente
íncompreensível a imagina^ão pode não somente recordar os sinais dos
conceitos, mesmo depois de um tempo muito longo, mas ainda reproduzir
a imagem <Bild> e a forma do objecto a partir de um número
inexprimível de objectos de diferentes espécies ou de uma so e mesma
espécie. Além disso. quando o espírito está disposto a efecmar
compara^ôes <a imagina^ão pode> efectivamente segundo toda a
verosimilhan^a, se bem que não possamos ter consciência, fazer vir uma
ímagem sobre uma outra e obter pela congruência de muitas imagens do
mesmo género, um tipo médio que servirá de medida comum a
todos."(12)
Esta medida é de facto a Ideia-normal. É uma "intui^ão singular"
da imagina^ão, representa o padrão de medida, é a "imagem que flutua".
Constituida por proporcôes que não sâo tiradas da experiência, mas do
trabalho da imagina^ão, do qual "não podemos ter consciência",
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encontra-se na Ideia dos que julgam e por hipôtese. também. na natureza
uma vez que: "a natureza a escolheu como prototipo [modelo originário]
das suas pr0du9c.es". Depende de uma certa "disposi^ão do espírito" pois
quando ele está disposto a "efectuar c0mpara9c.es" a imagina^ão obtém
esta medida ( quando as unagens "caem" umas sobre as outras porque
são todas diferentes é necessáno que tenham de algum modo uma
"afinidade" entre si, um "parentesco"; sô assim se compreende que elas
se possam "encaixar" uma nas outras). Assim: "Esta Ideia-normal não é
derivada de propor9c.es tiradas da expenência enquanto regras
determinadas; mas ao contrario é eia que torna em primeiro lugar
possíveis as regras do juízo <Beurteilung>." (13)
Esta Ideia enquanto "regra" mdetennmada não e ainda uma regra.
mas procura-a, pois, será por uma "propor^ão", a mais conveniente, que
se determinará o que é belo. Ela é a "condi^âo" mínima (como se fosse
uma primeira natureza) que está no fundamento do Ideal de beleza.
Constitui-se como a representa^âo de uma norma. Porque é "normal" e
asignificante atrai "milhares" imagens que também são asignificantes e
inexprimíveis. Deixa, porque e indetenmnada, uma margem de liberdade
que garante a cna^ão e produ^ão de formas. não criando cons-
trangimentos e limita^ôes que impe^am, por exemplo, o génio (ou o
caos) de se mamfestar. "A imagem que fluma <das schwebende Bild>
entre as intuic-ôes singulares" (14) é uma imagem intermediária que
resulta da sobreposi^ão de imagens.
Se consideraimos cada imagem como um ponto que," semelhante
ao ponto de vista em que se encontra todo o espectador, tem o seu
horizonte, isto é, uma por^ão de coisas que desse ponto se podem
representar e como que abranger com a vista. Dentro deste horizonte
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deve poder indicar-se uma quantidade infinita de pontos, dos quais cada
um tem, por seu turno, um horizonte mais limitado; ísto é, cada espécie
contém sub-espécies, segundo o princípio da especifica^ão (...). Mas
pode conceber-se um honzonte comum tra^ado para diversos honzontes,
(...) de onde todos se abrangem como a paitir de um ponto central, que é
género superior, até que por fim se chega ao género supremo" (15).
Análogo a este "ponto central" (na C R P.) é a Ideta-normal (na C. F.
</.). E a "disposi^ão" especial do espínto (um movimento puro de
compara^ão) que peimite procurar as imagens "aparentadas" e fazê-las
coincidir num "horizonte comum" é aqui a disposi^ão para a analogia. É,
também, segundo a nossa hipotese. esta Ideia que permanece no
fundamento do modelo da geogonia, e por isso toma possível a "analogia
das foraias, na medida em que apesar de todas as diferen^as elas parecem
ter sido produzidas em conformidade com um modelo originário
<Urbild>comum"(16).
Quer dizer. na linha evolutiva todas as formas tendem para uma
cada vez maior conformidade, até â realiza^ão máxima da finalidade. Ao
mesmo tempo, sem o esgotar, cada espécie realiza o modelo originário e
uma etapa (pois ele não se realiza completamente no indivíduo) da
finalidade que atravessa todas as espécies. Por isso a Ideia-normal é
somente a forma, que é condi^ão indispensável (conditio sine qua non):
"a natureza escolheu-a como protôtipo das suas produ^ôes (...). Esta
imagem [conmdo] não é o protôtipo acahado da beleza (...); não é senão
a forma, que constitui a índispensável condi^ão de toda a beleza, e por
consequência somente a exactidâo <Richtigkeit>" (17).
Esta Ideia é simplesmente a conec^ão. A sua importância nâo
deriva da sua beleza mas antes do facto de ela não se opor a nenhuma das
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condi^ôes segundo as quais a prôpria beleza é possível, conige e procura
a adequa^ão máxima, é esse o seu proposito. Eis a "regra" inegular, que
"flutua", que faltava para explicar o modelo das "chamas" ou dos
"remoinhos" que analisamos antenormente.
Em última análise, o que há de regular nesta "regra" pode servir de
"modelo". porque não tem nada de característico, mas, é todavia "sem
expressão". "A experiência mostra igualmente que [os] rostos
completamente regulares revelam geralmente um homem íntenoimente
medíocre." (18) Se consideraimos a "mediocridade" como uma espécie
de lacuna resultante da regularidade, então. podemos supor que a
inegularidade nos revelará seres menos limitados. Revelando, pois. o
contrário; é verdade também que conhecemos da experiência exemplos
que o confnmam.
"Sem dúvida [diz Kant] (se se deve admitir que a natureza
expresse nas <formas> exteriores as propor^ôes do que é interior) é
porque se nenhuma das disposi^ôes da alma ulrrapassa a propor^ão
requerida para dar um homem sem defeito, daí não podemos esperar nada
do que denominamos génio, onde a natureza parece afastar-se das con-
di^ôes habimais das faculdades do espínto em benefício de uma sô." (19)
Quer dizer que se confírma a necessidade de uma certa
inegularidade na namreza. Há uma "proporc-ão" que é "conecta" e
portanto se aplica genericamente a todos os seres, mas o que faz a
genialidade é outra coisa. Parece ser a megulandade, então, a forma de
expressão privilegiada da natureza aquando da produ^ão de certas
formas. Senão vejamos: em geral denominamos "beleza (quer se trate da
beleza natural ou da beleza artística) a expressâo de Ideias estéticas: mas
enquanto que nas belas artes esta Ideia deve encontrar uma ocasião no
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conceito de um objecto, na bela namreza é suficiente a snnples reflexão
sobre uma intui^âo dada sem conceito do que o objecto deva ser para
despertar e comunicar a Ideia da qual aquele objecto é considerado como
expressâo." (20)
Em resumo, é mdispensável uma "regra" ainda que índeterminada
(quer dizer, sem nada conter de específico e característico) que determme
as c0ndi9c.es de possibilidade da expressão do que é belo (idêntica
fun^âo encontrámos na anáhse das reia^ôes entre 0 gosto e o génio).
A Ideia-normal parece ser quase deteraninada: por um lado, tem
qualquer coisa de empínco. por outro esta simplesmente na Ideia dos que
julgam, ou seja, nâo é sensível. Compreende-se que nâo derive de uma
"estatistica" empírica pois não se pode fazer "estatística" sobre algo que
"falta". Portanto é duplamente indeterminada: I. não é determinada pela
experiência; e 2. não se apresenta realmente como regra. De onde surgem
então as imagens a partir quais se constitui a medida comum?
Se ela não é "derivada de propor^ôes tiradas da experiência
enquanto regras determinadas", isso nâo impede que ela não tenha algo
aplicável â experiência (so assim se compreende porque é que ela não é
realmente uma regra), mesmo que so indeterminado . Na verdade, a sua
produ^ao é "incompreensível". A propor^ão mais apropriada (aquela que
apreende a forma) é aquela que perante a ausência de conceito adequado
(ou regra objectiva que deteimine) é a que melhor convém, por isso
"flutua" e é "imagem".
"E difícil explicar como isto é possível". S6 o génio (ou uma
genialidade namral) pode "saber" destas "afinidades" subjectivas, sô ele
pode dar expressão a csta "imagem flutuante". E, pode fazê-lo, como já
vimos, porque quando nasceu foi-lhe "dado" 0 "espírito particular (...)
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que é a fonte de inspira^ão de onde procedem as suas ideias originais" (21). A
"feliz rela^ão" que é "favorável ao nosso designio" exige que a procuremos em
nôs mesmos: "com efeito exprimir e tornar umversalmente comunicável o que é
indizível no estado de alma por ocasião de uma certa representa^ão (...) eis o
que exige uma faculdade que permita captar no seu andamento rápido o jogo da
imagina^ão e de o unifícar num conceito, que pode ser comunicado sem
constrangimento de regras" (22) É isto que é original e originário
Resumindo: a Ideia-normal da a regra índeterminada das producôes
tanto do génio como da natureza Por ela poder-se-á pois estabelecer analogias
entre estes dois tipos de produ^ôes Melhor sendo ela uma espécie de "padrão"
que permite fazer compara^ôes entre as imagens individuais, quer dizer tendo
ela uma espécie de voca^ão interna para estabelecer analogias, e natural que
através dela a mais forte articula^ão se te^a entre a produ^ão artística e a
produ^ão natural de formas belas. Com efeito, a Ideia-normal é identifícável ao
modelo originario (Urbild) da geogonia do parágrafo 80, como explicitamente o
indica o paragrafo 17. "a natureza escolheu-a como prototipo das suas
produ^ôes": é tambem "tipo" e modelo de regra irregular para o juízo estético
que avalia as formas belas naturais como o mostra o parágrafo 58: "é em nos
mesmos que procuramos a medida a priori" quando se trata de julgar, enfim, é
ainda a Ideia-normal que dá ao genio o seu "limite" (§47), a "regra [que o "dom
natural" do génio] dá â arte" (§ 47), pois, "enquanto Ideia estética" (§ 17) ela
preside ao trabalho da imagina^ão na produ^ão do génio (§ 49: o génio dá
"expressâo ås Ideias estéticas").
Resta-nos descrever o sistema geral de analogias entre a cria^ão artística
e a cctécnica,, da natureza.
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Conclusão
Chegámos ao termo - que não pode ser nunca senão provisorio -
da nossa investiga^ão. Quer dizer: podemos agora estabelecer as rela^Ôes
de analogia mais notáveis entre o processo de produ^ao de formas belas
na natureza e 0 mesmo processo no dominio da arte.
Em primeiro lugar, venficamos que nos dois casos existe um
"salto", isto é, um hiato indeterminado e indeterrrtinável que distingue 0
momento que podemos chamar genericamente de desestrutura^ão da
matéria, do momento de constitui^ão da forma. Na natureza 0 hiato sima-
se entre a "separa^ao" e a "agrega^ão" com reten^ão da matéria. Na arte,
ele marca a inadequa^ão entre as representa^ôes da imagina^ão e os
conceitos. Vimos como aqui se pode falar, também, de "reten^ão" da
matéria estética (pois 0 gosto, com a sua ac^ão disciplinadora, retem e
limita a superabundância da matéria fomecida pelo génio; assim como, 0
génio, ele mesmo, retem a matéiia necessária para as suas produ^ôes).
De certo modo, a analogia estende-se ã "separa^ão", pois é
possível ver, na prolifera^ão de imagens fornecidas pela imagina^ão
criadora do génio, uma diversidade. ou a amea^a de uma inegulandade
sem freio, isto é, sem regra nem unidade (pois não há conceito) que se
assemelha âquela "separa^ão" das partes da matéria original a partir da
qual se realiza a "agrega^ão" por afmidade.
Mas foi, sem dúvida, no problema da regularidade inegular do
trabalho da natureza, e no da imagina^ão artística, que apareceu a
analogia mais surpreendente. Para explicar a forma^ão de formas belas
namrais e inintencionais, quer dizer, cuja existência nao se deve ao facto
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da sua produ^ão servir para a contempla^ão humana, Kant foi levado a
construir toda uma geogonia que integra ao mesmo tempo dois tipos de
causalidade e o caos, como ausência de causa determinável. Vimos que,
todas as dificuldades da teoria não ficaram por isso resolvidas. Mas pelo
menos, a geogonia permiriu dois resultados maiores: 1 "articular" a
causalidade mecânica e a causalidade final da natureza na produ^ão das
formas belas; e 2. situar de maneira clara o lugar do "caos" ( e mesmo. na
terminologia modema: do "caos deteiminista") nessa produ^ão. S6 este
último aspecto nos interessa aqui para efeitos de compara^ão com os
processos artísticos.
"Aonde", em que "lugar" do processo criador da natureza se sima
o caos? Entre a "separa^ão" e a "reten^ão" das maténas. como vimos;
quer dizer, na geogonia, entre o Urbild, ou o modelo origináiio, e as
primeiras foimas inanimadas (cnstais, minerais) que surgiram no
momento da fonna^ão da tena. A um "estado caôtico" inicial seguiu-se
um processo para o qual não há lei, nem regra ou conceito, que se possa
pensar: ocone de um salto que gerou a reten^ão das matérias
"
sem que
se saiba como". Mas o que se sabe é que o salto "obedeceu" a uma certa
regulandade. mesmo mcompreensível: â maneira, talvez, do demiurgo
de Platão, a namreza criou as primeiras formas segundo um modelo
onginário. Mas depois, foi progressivamente produzindo outras formas a
partir das já criadas - e sempre segundo esse modelo originário -,
tendendo o resultado a aproximar-se do modelo, até chegar ao homem,
que realiza o fim último da natureza. O Urbild tem aqui o papel de
conector do caos, tal como a Ideia-normal (com que se identifica o
modelo origmáno) corrige as pr0du9c.cs das espécies naturais. Tudo se
passa como se houvesse um efeito de acumula^ao que facilita a técnica
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da natureza å medida que se aproxima do homem: menos matéria a
formar, a reter ou a regrar. Como se, de espécie para espécie o hiato se
pudesse reduzir e a finalidade última (formac-ão da espécie humana) se
realizasse porque cada nova espécie beneficia do trabalho anterior de
reduc-ão do caos - até â ossificac-ão do "grande animal" teira.
Um paralelo imediato surge no texto kantiano, entre o movimento
foimador da geogonia e o progresso da civiliza^ão concebido como
disciplinador, e multiplicador do gosto e das formas belas: o génio,
temperado pelo gosto, é um exemplo a seguir a partir do qual outras
formas mais elaboradas, mais sofisticadas serâo produzidas, permitindo o
progresso da civiliza^ão e das aites. Assim, o génio aparece como um
análogo do "grande anrmal" tena. e o trabalho do gosto (que se ensina e
aprende) na civiliza^ão, assemelha-se â redu^ão progressiva do caos na
namreza.
A analogia é extensiva ao exercício da imagina^ão e do
entendimento no juízo estético e na produc-ão da obra de arte. Da mesma
maneira que a natureza limita a sua forc-a caôtica seguindo o modelo
originário (" a namreza escolheu [a Ideta-normal] como protátipo das
suas produ^ôes numa mesma espécie" (1)). assim a imagina^âo
esquematiza a faculdade do entendimento ou melhor, subordina-se não â
regra de um conceito mas ao prôprio movimento da razão (agindo como
Ideia estética "indetenninada": ou ainda, agindo como Ideia-normal no
que esta tem de a priori, "tipo onginário": "o tipo <Bild> que foi posto
no fundamento da técnica da natureza (...), eis o que não se encontra
senao na Ideia daquele que julga, mas que pode ser representado no
entanto enquanto Ideia estética" (2)).
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Encontramo-nos diante de um sistema de analogias que ordena os





3. Jogo livre das faculdades.




7. Ideia-normal como substimto
da regra.
Namreza





4. Ausência de causalidade
deteiminada (caos).
5. Urbild.
6. Matéria fluida original.
7. Ideia-normal (ou Urbild)
como substituto da lei da
causalidade.
Constata-se desde logo uma ceita confusão, como se a analogia
não se pudesse realizar de maneira clara: assim, o génio não conesponde
inteiramente â produ^ão caotica pois já contém em si a limita^ão interaa
que impede o exercício de uma imagina^ão totalmente descontrolada (a
"fantasia" de que fala o parágrafo 22); mas também a tena, se bem que
produzindo mais caos nos seus primordios, não deixa, já aí, de seguir o
modelo originário. A analogia restabelece-se mas, por assim dizer, na
ambiguidade dos teimos. E o mesmo ocone para as conespondências de
3. e 4.: o jogo livre não é so como um processo caôftco, já que segue
também uma certa regularidade. Conmdo, sabemos que é do prôprio
caos, chamado "deteiminista" na física moderna e proporcionando, em
Kant, a "agrega^ão" das matérias segundo uma ordem desconhecida (e
incognoscível), que se criam as foimas belas.
Quanto â analogia entre os conceitos de 5, 6. e 7., venfíca-se que
ela é petfeita; mais: ela tende para a identifica^ão, como veremos
adiante. Com efeito, como Kant o explicita no parágrafo 17, a namreza
produz as fonnas segundo a Ideia-normal para cada espécie; do mesmo
modo o homem, tanto no juízo de gosto como na actividade cnadora do
génio, avalia esteticamente e produz as suas formas belas, segundo uma
"regra" que não tendo nada de específico ou característico peimite o
exercício livre da imagina^ão, é o que faz a Ideia-normal.
Porque razão a analogia não opera claramente nos quatro
primeiros termos, como se não fosse possível destacar e isolar cada um
deles segundo uma sô fun^ão (génio
=
produ^ão caôtica)? Por duas
razôes: primeiro, porque cada tenno (genio, gosto, regularidade, caos)
implica, de outra maneira o seu contrário. A inegularidade é regular, o
caos é determinista, o génio contém o movimento da imaginacão dentro
de limites, o jogo é livre mas não arbitráno, o gosto não é so disciplina.
A analogia tem pois de englobar os dois aspectos da ambivalência: da
mesma forma que há uma inegulandade regular no jogo das faculdades
do génio criador (como na do espectador que julga), assim a natureza
produz as suas formas belas (minerais, cristais, crastáceos, flores, etc)
segundo um processo em que entra o caos (por isso é sem conceito) mas
com o fim de copiar o modelo originário (Urbild). Porque este processo
não segue uma lei (não há conceito), pode-se caractenzá-lo, por analogia,
como "formacão livre da natureza".
A segunda razão que impede a perfeita separa^ão dos termos para
que se estabele^a entre eles uma analogia clara é, paradoxalmente, a
mesma que funda a possibilidade da propria analogia. Porque é que não é
possível comparar o génio e a tena produtora de formas como se se
ft-atassem de dois termos totalmente distintos? Porque, precisamente. não
são distintos, encontram-se ligados, unidos, implicados numa única
no^ão, a de namreza.
Sabemos que a arte imita a natureza - "a imagina^ão (...) tem o
grande poder de criar uma outra namreza (...) a partir da matéiia que a
natureza real lhe dá." (3) Sabemos também porque o faz: porque no gémo
é a natureza que trabalha ("o génw é a disposi^ão inata do espínto
(ingenium) pela qual a natureza dá as suas regras â arte." (4)). Mas
agora, uma vez estabelecido o sistema das analogias entre a arte e a
natureza, podemos igualmente saber como a namreza intervém na
actividade do génio: introduzindo caos, indetermina^ão, hiatos, "saltos".
E porque a namreza se manifesta no génio ( e portanto no juízo de gosto
que avalia o seu trabalho) que se desencadeia o jogo livre das faculdades;
é pela mesma razão que o conceito está ausente desse jogo - porque a
narureza transportou para o seio do génio a sua prôpria indetermina^ão
causal, o seu "salto". Como se a liberdade do movimento da imagina^ão
(e também do entendimento) de que goza o génio proviesse da propria
índetermina^âo dos processos naturais. Em verdade, o "como se" não se
justifica já, está a mais: dever-se-á agora dizer que é a mesma liberdade
que intervém num e noutro campo, na arte como na natureza, a liberdade
"namral".
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Porém, se assim fosse, todo o sistema de analogias ruiria,
transformando-se num sistema de identidades. Por outro lado - e se ele se
mantém -, se o homem é um ser da namreza ("visto que nos proprios
pertencemos å natureza em sentido amplo"(5)), e deve ser por isso
considerado como nela englobado (justifícando-se que a natureza se
manifeste nas produ^ôes do génio), ele não se reduz ao seu lado animal.
Mais: a propria natureza não pode ser encarada como regida por leis
puramente mecânicas. Por isso, na causalidade produtora de foraias belas
se tem de admitir uma finalidade e um caos. A finalidade mostra como a
natureza age segundo um modelo onginário, como se seguisse um
processo inteligente. Neste sentido, o caos nâo é mais do que a medida
da nossa finitude, quer dizer da incompreensibilidade humana face aos
verdadeiros mecanismos da causalidade natural. Deve, portanto,
introduzir-se a analogia para descrever os processos da naturza. Assim se
restabelece e se justifica todo o sistema de analogias que sustem o
pensamento kantiano.
Se a produ^ão artística se compreende por analogia com as
produ^ôes naturais, estas so se tornam mtelígiveis por analogia, por um
lado, com os processos da produ^ão artística e, por outro, com uma
produ^ão maior, última, a das foimas da natureza segundo um
entendimento supra-sensivel. É neste último fundamento, obscuro e
incompreensível que assenta todo o edifício das analogias, salvando-o da
tautologia (a aite imita a namreza, e a natureza copia a arte enquanto
"técnica"). Resta-nos a nôs humanos, ínterpretar nas formas sensíveis, a
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(1) Kant, op. cit. ,§1, P 'X9.
(2) Kant, op. Clt. , §47>P 140.
(3) Kant, op. cit. ■ § i,:PP 49-50.
(4) Kant, op cit. . §23. . P 85.
(5) Kant, op. Clt. ,§54. P 158.
(6) Kant, op. Clt. , § 49: P- 146.
(7) Kant, op. Clt. ,§49. P 145.
(8) Kant, op Clt..-§49, P 144.
(9) Kant, op. cit. .,§ 17. P 75.
(10) Kant, op. cit.. ■ § 65. P 194.
(H) Kant, op. Clt.. §17, P- 74.
(12) Kant, op. CÍL, §17, P 75.
(13) Idem.
(14) Idem.
(15) Kant. C. R P ,p. 543.
(16) Kant, C. _ L: j ,§80.■P 231.
(17) Kant, op. Clf. , §17, P'75.
(18) Kant, op cit., §17. nota p. 76.
(19) Idem.
(20) Kant, op. ciL, §5L P- 149.
(21) Kant, op. Clt. . §46. P- 139.
(22) Kant, op. CÍL , §49, P 147.
I2"7
Conclusão
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